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O presente documento visa analisar a viabilidade da contratação de serviços, bem como levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de
Referência ou Projeto Básico, de forma a melhor atender às necessidades da EBC.
 
A elaboração do Estudo Técnico Preliminar-ETP, deverá observar os requisitos do art. 23 do RILC/EBC, aqui estabelecidos, sem prejuízo da adoção, a título de
boas práticas, das disposições contidas no art. 9º da Instrução Normativa SEGES nº 58/2022.
 

Quando for dispensado ou não for possível o preenchimento dos normativos mencionados, o próprio documento que materializa o ETP deverá
apresentar as devidas justificativas.

 
Em razão da aplicação da IN SEGES nº 58/2022, nos termos expostos acima, afasta-se a utilização do Sistema ETP Digital.
 

As informações constantes neste documento e os estudos realizados observaram as diretrizes de proteção dos dados pessoais disciplinadas na Lei n°
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).

 
Dados do Processo
Unidade e Diretoria Requisitante: Diretoria de Conteúdo e Programação – DICOP

 
Responsável pela Demanda
(nome/matrícula):

Gerência Executiva de Conteúdo
Maria Augusta Ramos / Matrícula 201193
 

 
I. Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público
A necessidade da contratação sob a perspectiva do interesse público, decorre, primordialmente, da natureza jurídica da EBC.
 
O marco regulatório da EBC, Lei 11.652/2008, institui os princípios e objetivos dos serviços de comunicação e radiodifusão pública, a qual reflete a
regulamentação dos artigos 221 e 223 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, bem como o atendimento ao princípio da
complementaridade entre o sistema público, privado e estatal de comunicação, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios:
I – preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;
II – promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente que objetive sua divulgação;

III – regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais estabelecidos em lei;

IV – respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.
 
[...]
 
Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e
imagens observando o princípio da complementariedade dos sistemas privado, público e estatal.
 

A EBC tem a obrigação de cumprir os fins e os objetivos previstos na CRFB/1988 e na Lei nº 11.652/2008, possuindo em seu plexo de competências inúmeras
atividades que vêm sendo desempenhadas na forma da lei que autorizou sua criação, dentre as quais a prestação de serviços públicos de comunicação e
radiodifusão, esses de titularidade do Estado, conforme prevê o art. 21, inciso XII, alínea “a”, da CRFB/1988, in verbis:

 
Art. 21. Compete à União:
[...]
XII – explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:
a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens;

 
A fim de dar cumprimento aos preceitos constitucionais, o art. 8º da Lei nº 11.652/2008 prevê as atividades e as competências que devem ser desempenhadas
pela EBC:

Art. 8o Compete à EBC:
I - implantar e operar as emissoras e explorar os serviços de radiodifusão pública sonora e de sons e imagens do Governo Federal;
II - implantar e operar as suas próprias redes de Repetição e Retransmissão de Radiodifusão, explorando os respectivos serviços;
III - estabelecer cooperação e colaboração com entidades públicas ou privadas que explorem serviços de comunicação ou radiodifusão pública,
mediante convênios ou outros ajustes, com vistas na formação da Rede Nacional de Comunicação Pública;
IV - produzir e difundir programação informativa, educativa, artística, cultural, científica, de cidadania e de recreação;
V - promover e estimular a formação e o treinamento de pessoal especializado, necessário às atividades de radiodifusão, comunicação e serviços
conexos;
VI - prestar serviços no campo de radiodifusão, comunicação e serviços conexos, inclusive para transmissão de atos e matérias do Governo
Federal;
VII - distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal, à exceção daquela veiculada pelos órgãos oficiais da União;



IX - garantir os mínimos de 10% (dez por cento) de conteúdo regional e de 5% (cinco por cento) de conteúdo independente em sua programação
semanal, em programas a serem veiculados no horário compreendido entre 6 (seis) e 24 (vinte e quatro) horas.
 

A viabilidade, portanto, da incidência do importante princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal, previsto no art. 223 da
CRFB/1988, depende da prestação de serviços de comunicação à sociedade, com diversidade nas abordagens educativa, cultural, artística, informativa,
científica e de promoção da cidadania. Em outras palavras, depende dos serviços públicos prestados exclusivamente pela EBC.

 
Os princípios e objetivos impostos à EBC para a prestação de serviços de radiodifusão pública estão previstos nos artigos 2º e 3º da Lei 11.652/2008, dos quais
destacamos os incisos I, II, III, IV, V, VI e I, II, III, VII, VIII respectivamente, porque mais concernentes ao objeto deste ETP:

 
Art. 2o A prestação dos serviços de radiodifusão pública por órgãos do Poder Executivo ou mediante outorga a entidades de sua administração
indireta deverá observar os seguintes princípios:
I - complementaridade entre os sistemas privado, público e estatal;
II - promoção do acesso à informação por meio da pluralidade de fontes de produção e distribuição do conteúdo;
III - produção e programação com finalidades educativas, artísticas, culturais, científicas e informativas;
IV - promoção da cultura nacional, estímulo à produção regional e à produção independente;
V - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família;
VI - não discriminação religiosa, político partidária, filosófica, étnica, de gênero ou de opção sexual;
VII - observância de preceitos éticos no exercício das atividades de radiodifusão;
VIII - autonomia em relação ao Governo Federal para definir produção, programação e distribuição de conteúdo no sistema público de
radiodifusão; e
IX - participação da sociedade civil no controle da aplicação dos princípios do sistema público de radiodifusão, respeitando-se a pluralidade da
sociedade brasileira.
X - atualização e modernização tecnológica dos equipamentos de produção e transmissão;
XI - formação e capacitação continuadas de mão de obra, de forma a garantir a excelência na produção da programação veiculada.
 
[...]
 
Art. 3o Constituem objetivos dos serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder Executivo ou mediante outorga a entidades de sua
administração indireta:
I - oferecer mecanismos para debate público acerca de temas de relevância nacional e internacional;
II - desenvolver a consciência crítica do cidadão, mediante programação educativa, artística, cultural, informativa, científica e promotora de
cidadania;
III - fomentar a construção da cidadania, a consolidação da democracia e a participação na sociedade, garantindo o direito à informação, à livre
expressão do pensamento, à criação e à comunicação;
IV - cooperar com os processos educacionais e de formação do cidadão;
V - apoiar processos de inclusão social e socialização da produção de conhecimento garantindo espaços para exibição de produções regionais e
independentes;
VI - buscar excelência em conteúdos e linguagens e desenvolver formatos criativos e inovadores, constituindo-se em centro de inovação e
formação de talentos;
VII - direcionar sua produção e programação pelas finalidades educativas, artísticas, culturais, informativas, científicas e promotoras da
cidadania, sem com isso retirar seu caráter competitivo na busca do interesse do maior número de ouvintes ou telespectadores;
VIII - promover parcerias e fomentar produção audiovisual nacional, contribuindo para a expansão de sua produção e difusão; e
IX - estimular a produção e garantir a veiculação, inclusive na rede mundial de computadores, de conteúdos interativos, especialmente aqueles
voltados para a universalização da prestação de serviços públicos.

 
O Regimento Interno, aprovado pela Deliberação CONSAD nº 69, de 23/08/2024, com vigência em 23/08/2024, estabelece, respectivamente, as competências
da Diretoria de Conteúdo e Programação e da Gerência Executiva de Conteúdo, ora proponentes:

Art. 80 À Diretoria de Conteúdo e Programação compete:
I - definir diretrizes e dirigir as atividades de planejamento e controle de produção, coprodução, prospecção e aquisição de conteúdos artísticos
para as plataformas TV, Rádio e Web;
II - assegurar a identidade de programação e a estratégia de grade para os canais de responsabilidade da EBC;
III - organizar, supervisionar, monitorar e controlar a grade de programação nacional e de rede das emissoras da EBC;
IV - elaborar projetos de cooperação nacional e internacional;
V - supervisionar as atividades de operação interna e externa dos veículos de televisão e rádio;
VI - executar parcerias na produção de conteúdo;
VII - supervisionar a convergência de mídias para a programação da EBC; e
VIII - planejar, organizar, supervisionar, monitorar, dar acesso e avaliar a execução das atividades de preservação, tratamento, indexação e
recuperação dos conteúdos da EBC contidos em suportes analógicos e digitais
[...]

 
Art. 84 À Gerência Executiva de Conteúdo compete:

I - planejar, supervisionar, monitorar e avaliar a produção interna, produtos externos e coprodução de obras audiovisuais;
II - supervisionar o alinhamento estratégico dos conteúdos produzidos e adquiridos, segundo as diretrizes da Empresa;
III - monitorar a convergência das mídias;
IV - proceder as prospecções e negociações com parcerias externas, internas e coproduções;
V - supervisionar as atividades de operação interna e externa da produção de programas artísticos;
VI - supervisionar as atividades de avaliação de conteúdo das obras audiovisuais;
VII - realizar e gerir parcerias com outras instituições, emissoras, distribuidoras e produtoras audiovisuais;
VIII - realizar e gerir projetos audiovisuais viabilizados via leis de incentivo à produção audiovisual e financiados por agências de fomento;
IX - prospectar e gerir projetos especiais de eventos esportivos, culturais e musicais; e
X - gerir a edição e a finalização dos conteúdos produzidos.
 

Em suma, a Diretoria de Conteúdo e Programação reconhece a imperativa necessidade de ter conteúdos audiovisuais brasileiro de produção independente na
sua faixa de programação para alcançar os objetivos estratégicos da TV Brasil.

As séries documentais de conteúdo regionais brasileiros são de grande relevância para a promoção da cultura nacional e para a formação de uma sociedade
crítica e consciente. Além disso, elas têm um papel importante no cumprimento do interesse público, oferecendo narrativas que refletem a diversidade
cultural e social. Portanto, para garantir uma programação diversificada, de qualidade e alinhada aos interesses e demandas da audiência, é essencial que a TV



Brasil inclua conteúdos regionais em sua grade de programação, recorrendo à participação de editais do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do
Audiovisual Brasileiro - PRODAV. 

A participação da EBC nos editais do PRODAV é uma decisão estratégica que otimiza recursos e fortalece a programação com conteúdos nacionais inéditos e de
alto valor cultural. Essa iniciativa reduz gastos com licenciamentos tradicionais, impulsiona a indústria audiovisual e atende à missão da empresa de promover
diversidade e inclusão na comunicação pública. Conforme a Lei nº 11.652/2008, a EBC deve priorizar produções educativas, culturais e informativas, o que é
viabilizado pela adesão aos editais. Além disso, essa ação alinha-se à diretriz governamental de ampliar a programação com conteúdos brasileiros,
consolidando o papel da EBC como fomentadora do setor audiovisual. Ao adotar essa estratégia, a EBC garante acesso a conteúdos de qualidade, fortalece a
identidade cultural nacional e amplia a oferta de produções regionais e independentes, reafirmando seu compromisso com o interesse público e a
democratização do audiovisual.

Investir em projetos de obras audiovisuais destinadas à TV aberta ou Vídeo por Demanda (VOD), contribui para a expansão da participação do conteúdo
brasileiro nestes mercados, para a promoção do acesso à informação por meio da pluralidade de fontes de produção, além da regionalização da produção
audiovisual e fortalecimento das empresas brasileiras do setor.

Cumpre salientar que A EBC manifestou seu interesse em participar do edital voltado para o investimento em projetos de obras audiovisuais destinadas à TV
aberta ou Vídeo por Demanda (VOD), reconhecendo o alinhamento com o objetivo do projeto em atender ao interesse público.

A iniciativa busca expandir a presença do conteúdo brasileiro nesses mercados, promovendo o acesso à informação e à cultura por meio de uma diversidade
de fontes de produção, além de incentivar a regionalização da produção audiovisual e fortalecer as empresas brasileiras do setor.

A EBC vê na exibição de conteúdo dessa natureza uma oportunidade de agregar valor ao seu portfólio e reforçar seu compromisso com a divulgação de
material que contribua para o enriquecimento cultural e informacional da sociedade. Este movimento não apenas sustenta a missão institucional da EBC, mas
também coloca a empresa em uma posição estratégica para valorizar e fortalecer a indústria audiovisual brasileira.A presença de conteúdos diversificados na
grade de programação da TV Brasil é essencial para que a EBC cumpra sua missão institucional como emissora pública. A oferta de uma programação plural,
que contemple diversos segmentos da sociedade, assegura o atendimento ao interesse público, reforçando o papel da Empresa como promotora da inclusão
cultural, educativa e informativa. Nesse sentido, a participação da Empresa nos Editais de Chamamentos Públicos promovidos pela ANCINE, na condição de
exibidora das obras audiovisuais, reveste-se de grande importância institucional. Tal participação não só consolida a atuação da EBC no cenário das políticas
públicas de fomento ao mercado audiovisual, como também garante a exclusividade em projetos estratégicos que promovem a diversidade e o
desenvolvimento do setor. Assim, a adesão a editais fortalece o compromisso da EBC com a produção de conteúdo de qualidade e com a valorização da
cultura nacional, alinhando-se aos objetivos maiores de uma TV pública comprometida com o bem-estar e o desenvolvimento da sociedade, atingindo sua
missão institucional e o interesse público.

 
II. Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade, observadas as
leis ou regulamentações específicas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho
Estar alinhado aos princípios da lei de criação da Empresa Brasil de Comunicação (Lei 11.652/2008), na qual consta:

 
I - Promoção do acesso à informação por meio da pluralidade de fontes de produção e distribuição do conteúdo;
II - Produção e programação com finalidades educativas, artísticas, culturais, científicas e informativas;

 
Observar o disposto na Lei 9.610/98, que regula os Direitos Autorais (direitos de autor e conexos), em seu Art. 7º: “são obras intelectuais protegidas as criações
do espírito, expressas por qualquer meio ou fixadas em qualquer suporte, tangível ou intangível, conhecido ou que se invente no futuro...”. Logo, são criações do
espírito as obras audiovisuais (sonorizadas ou não, inclusive as cinematográficas), propriedades imateriais cuja configuração artística, tecno-estética, de
roteirização, de desenvolvimento, adaptação ou derivação sejam concebidos por autor(es). A partir da Lei do Direito Autoral, pode-se expor que há dois pilares
que caracterizam os direitos constituídos: direito moral e direito patrimonial, o qual possibilita a remuneração pelo uso/reprodução/exibição das suas obras. O
direito patrimonial pode ser exercido pelo próprio autor ou transferido por outro ente nomeado pelo autor. Conforme Art. 44º da Lei 9.610/98, “o prazo de
proteção aos direitos patrimoniais sobre obras audiovisuais e fotográficas será de setenta anos, a contar de 1° de janeiro do ano subsequente ao de sua
divulgação”.
 
Além das obras audiovisuais serem criações do espírito, dentre os elementos que inviabilizam eventual comparação objetiva, podem ser relacionados à(s) obra(s)
audiovisual(is) alguns parâmetros e respectivas nuances:

1. A qualidade técnica e artística da(s) obra(s) audiovisual(is) é passível de percepção por especificidades complexas que envolvem etapas do processo
criativo relacionadas à linguagem visual, à construção de personagens, ao argumento literário, aos recursos audiovisuais, à trilha sonora e aos temas
musicais adotados;
2. O(s) profissional(is) envolvido(s), seja(m) produtor, diretor e/ou elenco - dentre outros possíveis, possui(em) notória especialização e/ou
reconhecimento público pelo setor ou pela população em geral;
3. A(s) obra(s) audiovisual(is) apresenta(m) componente narrativo distinto que expõe componente criativo e estilo peculiares; destacando ainda como
atributo o seu ineditismo ou a sua relevância pelo contínuo interesse do público;
4. Por meio de recursos estilísticos e narrativos, a(s) obra(s) audiovisual(is) contribui(em) para o atendimento de necessidade pública relacionada a um
ou mais requisitos, conforme a seguir: debate acerca de temas de relevância nacional e/ou internacional, preservação da memória e história do país,
credibilidade, estímulo à cidadania e diversidade, inovação e pluralidade a partir de princípios que norteiam o desenvolvimento de programação
educativa, artística, cultural, científica e informativa;
5. A(s) obra(s) audiovisual(is) possui(em) roteiro e linguagem que privilegia aspectos regionais do país, além de proporcionar visibilidade à produção
nacional qualificada independente;
6. A(s) obra(s) audiovisual(is) possui(em) disponibilidade para exibição multiplataforma (em mais de um segmento de exibição);
7. Avaliação de crítica especializada, divulgações em sites e veículos, avaliação do público, circulação da obra audiovisual em outros veículos e grau de
ineditismo;
8. Potencial de aquisição dos direitos para exibição exclusiva da obra audiovisual por determinado período de tempo e segmento de mercado;
9. A possibilidade de aquisição dos direitos de exibição da(s) obra(s) audiovisual(is) está disponível por meio de empresa detentora dos direitos
exclusivos de licenciamento no território brasileiro;
11. A(s) obra(s) audiovisual(is) demonstra(m) potencial de gerar resultados de visibilidade e audiência perante o público;
12. A(s) obra(s) audiovisual(is) possui(em) elementos artísticos, tecnoestéticos e de roteirização que possam gerar representação e/ou identificação com
proporção expressiva ou minorias da população, de modo a despertar interesse dos indivíduos.
 

Sobre o PRODAV
 
O Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Audiovisual (PRODAV) é uma iniciativa da Agência Nacional de Cinema (ANCINE), que faz parte do Fundo Setorial
do Audiovisual (FSA). Este programa se divide em várias linhas de financiamento de projetos via concurso público, abrangendo produção audiovisual para TV,
cinema brasileiro e desenvolvimento de obras seriadas e não-seriadas.
As ações do PRODAV e a aplicação dos seus recursos estão organizadas com base nos seguintes objetivos gerais:

a) expandir a produção independente de conteúdos audiovisuais, com qualidade técnica e artística e diversidade de gêneros, formatos, autores, públicos-
alvo e origens regionais;

b) identificar e desenvolver os arranjos produtivos regionais de produção audiovisual;



c) induzir crescimento do mercado nacional de televisão por assinatura e de vídeo por demanda, com base na organização e fortalecimento das
programadoras brasileiras;

d) organizar e estimular o desenvolvimento do mercado de licenciamentos de conteúdos audiovisuais para televisão, internet para computadores e
dispositivos móveis;

e) induzir estratégias de integração entre cinema, televisão e internet, visando à máxima circulação dos conteúdos brasileiros independentes;
f) promover um ambiente de inovação e concorrência, de parceria entre programadoras e produtoras independentes e de participação, atenção e respeito

ao consumidor;
g) ampliar a competitividade internacional das empresas audiovisuais brasileiras, em especial as programadoras de televisão.
h) fortalecer as micro, pequenas e médias empresas audiovisuais brasileiras, estimulando as boas práticas de governança corporativa;
i) apoiar a organização e fortalecimento das programadoras brasileiras e a implantação de novos canais de televisão e de plataformas de vídeo por demanda,

em especial os dedicados a obras audiovisuais que constituam espaço qualificado;
j) estimular o planejamento e desenvolvimento de arranjos produtivos regionais e setoriais, integradores de agentes econômicos públicos e privados;
k) induzir a organização de núcleos de criação em empresas audiovisuais e empresas especializadas na construção de roteiros e desenvolvimento de projetos

e formatos audiovisuais;
l) estimular a profissionalização da atividade de comissionamento de conteúdos pelas programadoras;
m) apoiar a organização de empresas e capacidades para o desenvolvimento de novas tecnologias e serviços;
n) apoiar a organização de canais internacionais de televisão programados por empresas brasileiras.
o) fomentar a criação e desenvolvimento de formatos e projetos audiovisuais, em especial os relativos a obras seriadas;
p) induzir a organização de núcleos e empresas de criação, especializados na construção de roteiros e desenvolvimento de projetos e formatos audiovisuais;
q) incentivar a aproximação dos desenvolvedores de jogos eletrônicos com as cadeias produtivas de conteúdos para cinema e televisão, financiando o

desenvolvimento de projetos integrados;
r) promover um ambiente de criação e experimentação para a produção de conteúdos das TVs universitárias e comunitárias.
s) fomentar a atualização tecnológica das empresas audiovisuais brasileiras e desenvolver capacidades de operação;
t) estimular a organização de centros técnicos regionais de produção audiovisual, articulados com os agentes e as atividades de capacitação, produção e

programação audiovisual.
u) prover recursos financeiros para novos pólos de produção e inovação;
v) estimular o intercâmbio com empresas de outros países para a produção, difusão e comercialização de conteúdos;
w) identificar e desenvolver especialidades produtivas, em especial as obras de animação e jogos eletrônicos;
x) financiar e divulgar as práticas inovadoras em gestão de projetos e utilização de novas tecnologias;
y) premiar o mérito artístico e profissional e as melhores práticas do setor audiovisual.

 
As ações do PRODAV, realizadas em gestão compartilhada com instituições parceiras, estarão submetidas à fiscalização da ANCINE e dos órgãos de controle de
contas da União.
O suporte seletivo a projetos do PRODAV é organizado em módulos relativos a eixos temáticos da atividade audiovisual, com planejamento físico e financeiro
específico.
Os módulos e as linhas de ação prioritárias a serem implementadas serão as seguintes:
a) módulo de desenvolvimento de projetos, em que o suporte financeiro focaliza as ações de planejamento de obras, marcas e formatos audiovisuais a serem
produzidos e comercializados:

i. chamada pública nacional para a incubação de núcleos de criação em empresas produtoras ou desenvolvedoras de projetos;
ii. chamada pública nacional para desenvolvimento de projetos audiovisuais, dirigida a produtoras e desenvolvedoras de projetos;
iii. apoio financeiro à realização de laboratórios para desenvolvimento de projetos, com perfil regional e dirigidos à tipologia específica de
obra;
iv. apoio financeiro à produção de episódios-piloto.

 
b) módulo de desenvolvimento regional, em que o suporte financeiro é destinado a arranjos regionais articulados com governos estaduais, televisões,
produtoras, escolas e outras instituições locais:

i. apoio financeiro a modelagem de programas regionais de desenvolvimento audiovisual (PRODAVs regionais), para um conjunto articulado de
ações;
ii. chamadas públicas para produção audiovisual, financiadas em parceria com governos estaduais;
iii. apoio financeiro à realização de laboratórios regionais de desenvolvimento de projetos;
iv. apoio financeiro à formação de capacidades técnicas profissionais, em especial para a produção audiovisual;
v. chamadas públicas regionais para a produção de conteúdos independentes destinados às TVs do campo público (estatais, educativas,
culturais, comunitárias e universitárias);
vi. repasses para a implantação de salas municipais de cinema (Projeto Cinema da Cidade, ação do Programa Cinema Perto de Você).
 

c) módulo de produção de conteúdos, em que se planeja a prestação seletiva de suporte financeiro para a realização de conteúdos ou para fatores especiais da
produção audiovisual :

i. chamada pública nacional para projetos com destinação inicial para televisão aberta ou por assinatura;
ii. chamadas públicas para produção audiovisual, financiadas em parceria com governos estaduais;
iii. chamadas públicas regionais para a produção de conteúdos independentes destinados às TVs do campo público (estatais, educativas,
culturais, comunitárias e universitárias);
iv. chamada pública para investimento na produção de conteúdos classificados como obras especiais, com ações de financiamento
segmentadas conforme os seus diversos formatos;
v. apoio financeiro à produção em programas setoriais, destinados ao desenvolvimento de especialidades como animação e videojogos.

 
d) módulo de infraestrutura de produção, em que se focaliza o provimento dos fatores tecnológicos necessários à produção audiovisual para empresas
produtoras e locadoras de equipamentos e serviços, mediante apoio financeiro à organização e fortalecimento de centros técnicos audiovisuais.
 
e) módulo de difusão e circulação de conteúdos, em que se visa ao fortalecimento do mercado de licenciamentos, à ampliação do acesso aos conteúdos
brasileiros e à sua máxima circulação:

i. linha permanente de apoio ao comissionamento de conteúdos, para financiamento da produção e comunicação pública de conteúdos
selecionados por programadoras para as grades dos canais de televisão.
ii. chamadas públicas regionais para a produção de conteúdos independentes destinados às TVs do campo público (estatais, educativas,
culturais, comunitárias e universitárias);

 
f) módulo de inserção internacional, em que o suporte financeiro objetiva a promoção e a comercialização dos conteúdos brasileiros independentes no exterior e
ao fortalecimento internacional das operações brasileiras:

i. apoio financeiro à organização de catálogos de conteúdos para venda no exterior;
ii. apoio financeiro à participação das empresas e obras brasileiras em eventos promocionais e de vendas.

 



Além das ações elencadas acima, outras linhas e prioridades poderão ser estabelecidas pelo Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual nos Planos Anuais
de Investimento.
 
O PRODAV manterá mecanismo destinado a financiar em bloco a produção e licenciamento de conteúdos e projetos pré-selecionados para as grades de
programação dos canais de televisão.
 
O mecanismo de suporte financeiro destina-se às programadoras brasileiras de TV aberta ou por assinatura.
 
O investimento do PRODAV em produção de conteúdos limita-se aos conteúdos de ficção, animação e documentários classificáveis como obras de referência no
sistema de suporte automático.
 
De acordo com o item 87 do Regulamento Geral do PRODAV, o investimento do programa em produção de conteúdos está limitado a obras de ficção, animação e
documentários, classificáveis como obras de referência no sistema de suporte automático. Além disso, o item 36.2, alínea "e", do mesmo regulamento, define
como tipos de obra financiáveis apenas ficção, documentário ou animação. Portanto, para que variedades e reality shows sejam elegíveis, eles devem ser
classificados dentro de uma dessas três categorias.
 
As chamadas públicas do PRODAV de apoio a projetos de produção audiovisual deverão observar as seguintes prioridades de seleção:

a) produtoras sediadas nas regiões norte, nordeste e centro-oeste do Brasil;
b) projetos de conteúdos para veiculação em canais comunitários e universitários e por programadoras brasileiras independentes;
c) projetos de conteúdos audiovisuais classificados como obras especiais.

As prioridades de seleção poderão ser efetivadas por meio de:
a) chamadas públicas dirigidas especificamente à seleção dos projetos prioritários;
b) utilização de critérios de seleção;
c) definição de condições financeiras especiais para as ações prioritárias;
d) garantia de um número mínimo de propostas classificadas para a fase de decisão de investimento.

No âmbito do suporte seletivo, o PRODAV poderá financiar a execução de Planos Especiais de Desenvolvimento.
 
No âmbito da modelagem do programa, será proposta parceria aos governos estaduais e municipais para a instituição de fundos regionais ou outras formas de
compromisso financeiro conjunto visando ao desenvolvimento do audiovisual.
O PRODAV será revisado anualmente pela secretaria-executiva do Fundo Setorial do Audiovisual, a partir das análises e do monitoramento realizados pela
unidade responsável pela gestão do PRODAV e das diretrizes e determinações do Comitê Gestor do FSA.
 
AS CHAMADAS PÚBLICAS
A seleção de projetos para financiamento, seja em operações diretas ou indiretas, será feita por meio de chamadas públicas de âmbito nacional, regional ou
local.
Entende-se por chamada pública a convocação oficial de projetos para financiamento pelo FSA, com o anúncio resumido das normas e critérios de seleção e
contratação.
As chamadas públicas serão constituídas pelos seguintes elementos:

a) justificativa, objetivos e benefícios esperado, que definem o enquadramento da ação financeira no PRODAV;
b) objeto, agente financeiro, modalidade e recursos disponíveis;
c) condições de elegibilidade dos proponentes;
d) condições de elegibilidade dos projetos;
e) formulários e planilhas de apresentação e relação de contratos e outros documentos requeridos;
f) prazos e procedimentos de seleção; e
g) condições de contratação.

As chamadas procurarão circunscrever seu objeto e definir condições de elegibilidade de proponentes e projetos de modo a viabilizar a contratação em fluxo
contínuo e a possibilitar maior focalização da ação financeira e melhor controle dos seus resultados.
 
As chamadas deverão coadunar-se com as regras de gestão de direitos sobre os conteúdos, os limites financeiros e os parâmetros de retorno para o FSA.
Os projetos participantes da chamada pública serão submetidos às seguintes etapas eliminatórias:

a) inscrição, em que o projeto é cadastrado no sistema informatizado de recepção de propostas;
b) enquadramento, em que são examinadas:

i. a integridade e a consistência dos documentos e informações;
ii. a adequação da proposta com as condições de elegibilidade da chamada pública;
iii. a observância das condições para contratação imediata;
iv. as capacidades gerenciais, técnicas e financeiras do proponente.

c) análise técnica e decisão de investimento, em que são definidas as propostas e as condições de investimento do FSA;
d) contratação, em que são firmados os termos do investimento.

Nos processos de seleção por concurso, durante a etapa de análise técnica, os projetos serão submetidos a procedimento classificatório de acordo com os
critérios dispostos na chamada pública.
 
PROGRAMAS REGIONAIS E SETORIAIS
Os programas de desenvolvimento de âmbito regional ou setorial são instrumentos do PRODAV para o planejamento e a implementação de arranjos produtivos
audiovisuais. O suporte financeiro do FSA aos PRODAVs regionais e setoriais será feito preferencialmente por meio de participação em fundos, constituídos em
associação com parceiros públicos e/ou privados ou em operações combinadas com recursos dos governos estaduais e/ou municipais.
Os PRODAVs regionais e setoriais serão elaborados a partir da disposição e iniciativa comum dos agentes públicos e privados interessados, coordenados pela
ANCINE.
A organização de programas para o desenvolvimento audiovisual das regiões brasileiras terá por referência um arranjo institucional constituído por:

a) governos estaduais e municipais;
b) programadoras públicas estaduais de televisão;
c) redes e programadoras regionais privadas de televisão;
d) instituições financeiras de desenvolvimento regional;
e) instituições de ensino técnico e superior de cinema e audiovisual;
f) entidades representativas dos agentes econômicos do audiovisual.

O planejamento financeiro dos programas regionais e das ações de financiamento às atividades audiovisuais de âmbito estadual ou municipal deverá priorizar a
pactuação de investimentos conjuntos do FSA com os governos dos Estados e dos Municípios, respeitadas as disponibilidades e o plano anual de investimento do
FSA.
O planejamento do PRODAVs regionais e das ações de financiamento do FSA de âmbito estadual deverá considerar com prioridade as seguintes linhas
financeiras:

a) apoio ao planejamento dos PRODAVs regionais, por meio de repasses ou outra modalidade financeira;
b) chamadas públicas para produção audiovisual, financiadas em parceria com governos estaduais;



c) apoio financeiro à realização de laboratórios regionais de desenvolvimento de projetos, conforme planejamento do módulo específico;
d) apoio financeiro à formação de capacidades técnicas profissionais, em especial para a produção audiovisual;
e) chamadas públicas regionais para a produção de conteúdos independentes destinados às TVs do campo público (estatais, educativas,
culturais, comunitárias e universitárias);
f) repasses para a implantação de salas municipais de cinema, nos termos do Projeto Cinema da Cidade.

Os programas setoriais visam ao desenvolvimento de cadeias produtivas específicas a que se identifique vocação nacional e possibilidade de crescimento,
destacadamente as de obras de animação e jogos eletrônicos. Para a modelagem dos programas setoriais, serão convidadas as instituições representativas dos
agentes privados de cada especialidade produtiva.
 
ENQUADRAMENTO E ANÁLISE TÉCNICA
Os procedimentos de enquadramento, análise técnica e, quando for o caso, classificação das propostas serão coordenados por um dos Comitês de Investimento
do Fundo Setorial do Audiovisual ou, no caso de operações indiretas e outras operações específicas, por comissão especial constituída nos termos da chamada
pública.
 
A comprovação de condições para contratação imediata deverá ser exigida para o enquadramento dos projetos nas operações em fluxo contínuo, observando-se
as regras das chamadas públicas nos processos de seleção por concurso.
Os Comitês de Investimento poderão utilizar avaliações e pareceres do colégio de pareceristas e consultores do FSA para a análise das propostas.
 
DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS
O desenvolvimento de formatos audiovisuais deve abranger a produção de marcas e elementos originais cujos direitos sejam passíveis de proteção jurídica e de
comercialização.
O processo de desenvolvimento de projetos pode envolver as seguintes atividades:

a) elaboração do conceito da obra audiovisual: formato, gênero dramático, enredo-base, relação entre personagens, concepção visual, técnica
utilizada, público-alvo, entre outros elementos;
b) escritura da narrativa: roteiros, argumentos, escaletas, sinopses;
c) montagem do universo da trama: leis físicas, psicológicas ou morais que controlam e orientam as ações;
d) concepção e modelagem dos personagens;
e) desenho de cenários e storyboard;
f) elaboração dos orçamentos;
g) planejamento financeiro, inclusive estratégia de comercialização de direitos;
h) definição dos direitos artísticos necessários à produção: obras, imagens ou referências originais, materiais de arquivo;
i) planejamento do desenho de produção: equipes, equipamentos, locações, cronograma, infraestrutura;
j) elaboração de materiais gráficos para comercialização dos projetos;
k) produção de conteúdos audiovisuais promocionais: episódios-piloto, webisódios, webcenas, demos jogáveis.

 
 
Histórico da EBC com a ANCINE por Meio do PRODAV TVs Públicas
Linha de Conteúdos Destinados às TVs Públicas
Dentro do PRODAV, a Linha de Conteúdos Destinados às TVs Públicas é uma parceria entre a ANCINE, Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul
(BRDE), e a Empresa Brasil de Comunicação (EBC). Esta linha visa fomentar a produção de conteúdo audiovisual regional e independente, utilizando recursos do
FSA, além de fornecer conteúdo gratuito para TVs Educativas, Universitárias, Culturais e Comunitárias em todo o país.
 
 

A EBC tem uma trajetória consolidada de parceria com a ANCINE no âmbito do PRODAV TVs Públicas. Essa iniciativa visa fomentar a produção de conteúdos
audiovisuais regionais e independentes, garantindo sua exibição nas emissoras públicas do país. Através dessa colaboração, a EBC já participou de diversas
edições do programa, contribuindo para a diversificação e valorização da programação da TV Brasil.

Desde a primeira edição do PRODAV TVs Públicas, em 2014, a EBC atuou como parceira essencial na exibição e validação técnica dos conteúdos produzidos. Ao
longo das edições, a empresa recebeu e distribuiu mais de 200 obras audiovisuais, incluindo documentários, séries e animações. No total, foram investidos mais
de R$ 190 milhões no setor, fomentando a produção audiovisual nacional e garantindo conteúdo gratuito para emissoras educativas, culturais e comunitárias.

Entre os resultados mais significativos para a EBC, destacam-se:

Ampliação da diversidade de conteúdos na grade da TV Brasil, com mais de 500 horas de programação inédita;

Redução de custos com aquisição de conteúdos já licenciados no mercado;

Fortalecimento da parceria institucional com a ANCINE e outros agentes do setor audiovisual;

Promoção da cultura nacional e regional, com a inclusão de produções de diferentes estados brasileiros;

Maior engajamento do público com conteúdos exclusivos e de qualidade.

Essa colaboração estratégica permite que a EBC reforce seu compromisso com a difusão de conteúdos de interesse público e a inclusão de narrativas regionais
na televisão aberta, alinhando-se aos princípios da comunicação pública e às diretrizes do Governo Federal para a valorização do audiovisual brasileiro.

Responsabilidades da EBC

A EBC desempenha um papel central na execução desta linha, sendo responsável por:
● Acompanhamento do processo de produção dos conteúdos audiovisuais;
● Validação técnica dos conteúdos conforme a Norma Técnica EBC nº 704;
● Distribuição dos conteúdos para TVs do campo público;
● Participação no processo de seleção das obras;
● Integrar os espectadores das TVs comunitárias e universitárias ao circuito de exibição, estimulando a produção de conteúdos dirigidos;
● Publicação da investigação crítica sobre os conteúdos audiovisuais, em seus aspectos estéticos, econômicos e tecnológicos.

 
Histórico das Edições do PRODAV TVs Públicas
Primeira Edição (2014)

● Número de Propostas Recebidas: 873
● Número de Obras Selecionadas: 94
● Investimento: 60 milhões de reais



● Distribuição: 93 obras distribuídas, todas já com prazo de exibição expirado.
Segunda Edição (2015)

● Número de Propostas Recebidas: 922
● Número de Obras Selecionadas: 57
● Investimento: 60 milhões de reais
● Distribuição: 54 obras distribuídas, totalizando 10.232 downloads realizados.

 
Terceira Edição (2018)

● Número de Propostas Recebidas: 903
● Número de Obras Selecionadas: 80 (previsão)
● Investimento: 70 milhões de reais
● Status: Suspensão temporária devido a recomendações do Ministério da Cidadania, da ANCINE e do TCU, com retomada em 2023 pela EBC.

 
 

Gestão e Acompanhamento
Após o rompimento do contrato com a Associação de Comunicação Roquette Pinto – ACERP em 2017, a EBC reorganizou a gestão do PRODAV TVs Públicas,
criando equipes internas e centralizando as operações em Brasília, com apoio das sedes em São Paulo e Rio de Janeiro.
 
Resultados e Disponibilização dos Conteúdos

● Total de Obras Produzidas: 75 obras (previsão)
● Horas de Conteúdo: Aproximadamente 238 horas
● Gêneros: Animação, ficção, documentários.
● Disponibilização: Para TVs Públicas que formalizarem adesão por meio da Central de Atendimento da EBC.

 
Condições de Exploração dos Conteúdos

● Período de licença gratuito: 24 meses
● Programação sem limite de reprises
● Necessidade de relatórios semestrais de exibição
● Após 24 meses, licenciamento oneroso obrigatório

 
O PRODAV TVs Públicas vem desempenhando um papel vital na promoção da produção audiovisual regional e independente, alinhando-se com os princípios da
EBC e contribuindo para a diversidade de conteúdos na televisão pública brasileira.
 

●  Importante ressaltar que o licenciamento de conteúdos da Resolução FSA/ANCINE nº 271, de 30 de julho de 2024, por exemplo, foi uma decisão
estratégica que fortalece a comunicação pública, valoriza a cultura brasileira, apoia a indústria audiovisual nacional e garante o acesso democrático a
conteúdos de qualidade. Essa iniciativa reafirmou o compromisso da EBC com a promoção da diversidade, da inclusão e da inovação no panorama
midiático do Brasil. Importante destacar que o presente projeto não foi abarcado pela referida Resolução.

● Entende-se que a EBC já é uma parceira do PRODAV em virtude de sua condição específica, aglutinando agentes, fornecendo conhecimento técnico e
compartilhando a gestão de chamadas públicas, planos especiais de desenvolvimento ou programas de desenvolvimento regionais ou setoriais.

● A EBC foi escolhida pela ANCINE em virtude do interesse dos veículos da DICOP na exibição dos conteúdos e e por sua capacidade e especialização.
 
Parceria Estratégica entre EBC e ANCINE no Fomento ao Audiovisual Brasileiro
 
Ao longo dos anos, a EBC tem mantido uma relação produtiva e estratégica com a ANCINE, colaborando em diversas frentes no âmbito dos Programas de Apoio
ao Desenvolvimento do Audiovisual Brasileiro (PRODAVs). Como exemplo dessa sólida parceria, recentemente firmamos um acordo que permitiu à EBC
recepcionar cerca de 40 obras audiovisuais com pendências junto a programadoras e exibidoras. Através da Resolução ANCINE nº 271/2024, asseguramos o
direito de exibição, sem exclusividade, por 12 meses, de obras contempladas em 5 editais de Chamadas Públicas de PRODAVs dos anos de 2016, 2022 e 2023,
consolidando nosso compromisso com a promoção e democratização do acesso ao conteúdo audiovisual brasileiro, conforme detalhado no Processo EBC/SEI nº
267/2024-00.
 
A Importância do PRODAV na Representação Cultural Brasileira
 
A relevância da informação sobre a importância do PRODAV na representação cultural brasileira para a decisão da EBC em entrar como interveniente reside em
vários fatores estratégicos e institucionais. O programa fortalece a diversidade cultural e regional, permitindo que produções independentes alcancem maior
visibilidade e garantindo que a programação da EBC cumpra sua missão pública. Além disso, essa participação assegura que a emissora tenha acesso a conteúdos
de qualidade sem onerar significativamente o orçamento, contribuindo para a redução de custos com licenciamentos tradicionais.
 
A televisão desempenha um papel fundamental na representação e circulação das múltiplas realidades culturais e sociais do Brasil, trazendo visibilidade e
disseminação para narrativas que refletem o que muitos chamam de "diversos Brasis". Nesse contexto, o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Audiovisual
(PRODAV) se destaca como um mecanismo de fomento que propicia aos produtores independentes de diferentes regiões do país, e porte — desde iniciantes até
consolidadas — , a oportunidade de trazer suas histórias e perspectivas ao grande público.
 
Lançada em 2012, a primeira chamada pública destinada ao segmento de TV, chamada PRODAV 01, coincidiu com o início da vigência da Lei da TV Paga (Lei nº
12.485). Essa legislação foi fundamental para ampliar a distribuição de conteúdo audiovisual brasileiro nas emissoras de TV por meio da adoção de cotas, que
garantiam, de um lado, um número mínimo de canais brasileiros em cada pacote oferecido aos assinantes e, de outro, a obrigação de que os canais de espaço
qualificado apresentassem uma programação com conteúdos nacionais. Além disso, a lei instituiu a CONDECINE Teles, o que provocou um aumento significativo
nos recursos do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA), com a arrecadação subindo de R$ 225 milhões em 2011 para R$ 806 milhões em 2012, e alcançando R$ 1,2
bilhões em 2023.
 
O PRODAV 01/2012 teve um orçamento de mais de R$ 90 Milhões e beneficiou 79 projetos de 66 produtoras em 8 estados brasileiros. Em 2014, o edital foi
aprimorado com a introdução de cotas regionais de no mínimo 30% para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, e 10% para o Sul, Minas Gerais e Espírito
Santo, ampliando o número de estados beneficiados para 18. Nesse mesmo ano, foram lançadas duas novas modalidades de chamadas: o PRODAV 02, que se
concentrou em propostas de programação com um conjunto de projetos para as grades de canais de televisão aberta e por assinatura; e o PRODAV 06, que
estabeleceu um sistema de financiamento baseado no desempenho anterior e nas práticas comerciais das programadoras de televisão, assim como de
produtoras e distribuidoras atuantes no mercado de salas de exibição. Em 2015, iniciaram-se as primeiras chamadas para o segmento público de televisão, com
orçamentos segmentados por região do país.
 
Esse conjunto de chamadas criou oportunidades significativas para que as vozes de norte a sul do Brasil fossem ouvidas e valorizadas em âmbito nacional. No
segmento de televisão, esse impulso se refletiu em um crescimento robusto no número de obras registradas na ANCINE de 617, em 2011, para 1.747, em 2018.



No mesmo período, as chamadas voltadas à Produção e Programação de Conteúdos para TV tiveram 750 projetos contratados com desembolso superior a 600
milhões de reais.
 
Em 2018, foi lançado um novo formato de edital de Produção para Televisão, que alocou R$ 251 milhões em projetos de produtoras independentes com estreia
prevista em emissoras de TV aberta, por assinatura ou públicas. Além disso, outra chamada, voltada para o Desempenho Comercial TV e VOD, disponibilizou R$
21,150 milhões para suporte automático em projetos de canais de televisão que operam no serviço de acesso condicionado ou na radiodifusão, entre os quais se
destacaram os Canais Brasileiros de Espaço Qualificado (CABEQ) Superbrasileiros. Esses canais, que incluem Canal Brasil, Canal Curta!, CinebrasilTV e Primebox
Brazil, veiculam pelo menos 12 horas diárias de conteúdo audiovisual brasileiro independentes e, além de serem os maiores licenciadores desse tipo de
conteúdo, também lideram o ranking de média mensal de programação brasileira independente exibida.
 
Apesar dos bons resultados, em 2019 ocorreu uma paralisação no fluxo de chamadas do Fundo Setorial do Audiovisual, só retomado em 2022, quando foram
lançadas três chamadas que, juntas, somavam R$ 205 milhões e contemplaram 95 projetos. Essas iniciativas incluíram a TV-VOD VIA PROGRAMADORA, que
destinou R$ 65 milhões para 35 projetos; a TV-VOD NOVOS REALIZADORES, com R$ 20 milhões para 22 projetos; e a PRODUÇÃO TV-VOD, com R$ 115 milhões,
beneficiando 38 projetos na modalidade nacional e 27 na regional.
 
Com essa retomada, havia a expectativa de avanço no setor. Entretanto, em 2023, para frustração dos produtores, a Chamada Pública Produção TV/VOD alocou
apenas R$ 90 milhões, sendo R$ 50 milhões para a modalidade nacional e R$ 40 milhões para a regional. Ainda assim, essa chamada beneficiou 15 projetos de
produtores de estados como Bahia, Pernambuco, Santa Catarina, Paraná, Maranhão, Amazonas, Minas Gerais, Goiás, Rio Grande do Sul e Distrito Federal, além
de 22 projetos do Rio de Janeiro e São Paulo. O edital se mostrou relevante por incluir obras com protagonistas mulheres, negros e indígenas, abrangendo uma
variedade de formatos, como médias, longas e séries, além de atender todas as faixas etárias.
Há muitos outros projetos já pré-selecionados pelas programadoras aguardando oportunidades para ganhar as telas. No entanto, até o momento, não foram
lançadas chamadas para TV/VOD em 2024, e todo o investimento recente tem se concentrado em projetos voltados para o Cinema. Neste ano, foram lançadas
chamadas específicas para o setor, totalizando R$ 120 milhões para Desempenho Comercial de Produtoras e R$ 60 milhões para Desempenho Artístico. Além
disso, os editais de Coprodução Brasil-Portugal e Brasil-Uruguai só contemplam obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem com destinação inicial ao
mercado de salas de exibição.
 
Na Ata da 65ª Reunião do Comitê Gestor do Fundo Setorial do Audiovisual, realizada em 18 de outubro de 2023, foram publicadas previsões de novas chamadas,
incluindo R$ 110 milhões para Produção – Desempenho Comercial – Programadora; R$ 200 milhões para Produção – Nacional/Regional/Níveis 1 e 2, sendo R$
100 milhões para a modalidade Nacional, com uma cota de 20% para os níveis 1 e 2, e R$ 100 milhões para a Regional, também com uma cota de 20%; além de
R$ 110 milhões destinados a TVs públicas, comunitárias e universitárias. A RESOLUÇÃO FSA/ANCINE Nº 270, DE 30 DE JULHO DE 2024, que começou a circular
entre os produtores em 31 de julho de 2024, publicou que o valor do PAI 2024 será de 325 milhões para o Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Cinema
Brasileiro-PRODECINE, 275 milhões para o PRODAV e 400 milhões para o Programa de Apoio ao Desenvolvimento da Infraestrutura do Cinema e do Audiovisual-
PROINFRA. Apesar dessas informações, não há notícias sobre as chamadas nem sobre as regras que as acompanharão.
Atualmente, há perto de 17 mil agentes econômicos regulares registrados na ANCINE, sendo mais de 10 mil produtoras independentes, das quais 93,56% são do
nível 1; 2,96% do nível 2; 1,29% do nível 3; 1,55% do nível 4; e apenas 0,59% do nível 5. Eles aguardam, novidades, uma vez que a maioria não teve acesso às
chamadas de Cinema, que têm sido criticadas pela concentração de recursos em poucas proponentes. Assim, a preocupação com o desequilíbrio significativo na
distribuição de recursos do FSA é evidente, visto que, entre 2023 e 2024, foram lançados nove editais exclusivamente voltados para Cinema, somando cerca de
R$ 900 milhões, enquanto apenas um edital de produção para TV foi disponibilizado, com um aporte de R$ 90 milhões. A TV demonstra, por seu histórico, ser
mais amigável aos novos entrantes. Por isso, esse cenário destaca a urgência de reivindicar mais atenção para a produção audiovisual destinada a esta janela e
para a manutenção de seus canais, especialmente os CABEQs Superbrasileiros, que representam a principal plataforma de circulação desse conteúdo. A
visibilidade das produções nacionais e a sustentabilidade do setor dependem da preservação e do fortalecimento desses canais, sobretudo em um momento de
crise.
 
Justificativa para o licenciamento e a viabilidade do Conteúdo do edital da ANCINE de interesse da EBC:
A EBC tem como missão fundamental promover a comunicação pública de qualidade, respeitando a diversidade cultural e social do Brasil. Nesse contexto, o
licenciamento de conteúdos do PRODAV se alinha perfeitamente com os objetivos estratégicos da EBC e oferece várias vantagens e benefícios para a emissora e
o público brasileiro:

1. Promoção da Cultura Nacional: O licenciamento de conteúdos do PRODAV permite à EBC cumprir sua missão de valorização da cultura brasileira. As obras
apoiadas pelo PRODAV são produzidas por talentos locais e refletem a diversidade e a riqueza cultural do país, contribuindo para a construção de uma
identidade nacional mais inclusiva e representativa.

2. Diversificação da Programação: Ao adquirir conteúdos do PRODAV, a EBC amplia sua oferta de programação, garantindo uma grade mais diversificada e
atraente para diferentes públicos. Isso fortalece a missão da EBC de oferecer uma programação variada e de qualidade, que abrange desde produções
infantis e juvenis até documentários, séries e animações.

3. Fomento ao Audiovisual Brasileiro: O licenciamento desse conteúdo representa um apoio direto ao setor audiovisual nacional. A EBC, ao transmitir essas
produções, contribui para a sustentabilidade da indústria, incentivando novos talentos e promovendo o desenvolvimento de uma cadeia produtiva
robusta e inovadora.

4. Cumprimento de Normativas e Políticas Públicas: A parceria com o PRODAV está em consonância com as políticas públicas de incentivo ao audiovisual
estabelecidas pelo governo federal e pelas agências reguladoras, como a ANCINE. Isso fortalece o papel da EBC como uma emissora pública
comprometida com o cumprimento das normas e diretrizes que regem o setor audiovisual no Brasil.

5. Acesso Ampliado à Produção Nacional: Ao licenciar conteúdos do PRODAV, a EBC garante que obras de grande valor cultural e artístico cheguem a um
público mais amplo e diverso, democratizando o acesso ao audiovisual brasileiro. Isso é particularmente importante para alcançar audiências que, de
outra forma, poderiam ter acesso limitado a essas produções.

6. Valorização da Produção Independente: O PRODAV prioriza produções independentes, que muitas vezes trazem abordagens inovadoras e narrativas
únicas. A EBC, ao licenciar esses conteúdos, contribui para a valorização e reconhecimento de produtoras independentes, enriquecendo o cenário
audiovisual brasileiro com novas perspectivas e histórias.

7. Reconhecimento e Alcance Nacional: Os conteúdos do PRODAV que já fazem parte da grade de programação da EBC têm alcançado grande
reconhecimento junto ao público brasileiro. Programas e séries exibidos pela EBC, que são apoiados pelo PRODAV, têm mostrado um alto nível de
qualidade e originalidade, atraindo audiências diversificadas e ampliando o alcance da produção nacional.

8. Integração Consistente à Programação: A EBC tem integrado, de maneira contínua e consistente, diversos conteúdos do PRODAV à sua programação
regular. Essa inclusão reforça o compromisso da emissora com a difusão de obras audiovisuais que promovem a cultura, a educação e a diversidade
brasileira, atendendo a diferentes segmentos de público e ampliando sua oferta de conteúdo.

9. Promoção e Valorização dos Conteúdos Nacionais: Ao exibir produções do PRODAV, a EBC não só aumenta a visibilidade dessas obras como também
contribui para a valorização da produção audiovisual nacional. Isso cria uma plataforma importante para que talentos locais ganhem destaque,
fortaleçam suas carreiras e contribuam para o desenvolvimento de um mercado audiovisual vibrante e sustentável.

10. Diversificação do Conteúdo Exibido: Os conteúdos do PRODAV que já fazem parte da grade da EBC são variados, incluindo documentários, séries,
animações e programas infantis, entre outros. Essa diversidade de gêneros e formatos não só enriquece a programação da emissora, mas também
garante que diferentes grupos de espectadores tenham acesso a conteúdos de qualidade, que atendam aos mais variados interesses e faixas etárias.

11. Alinhamento com a Missão da EBC: A visibilidade dada aos conteúdos do PRODAV pela EBC está alinhada com sua missão de promover uma
comunicação pública de qualidade, inclusiva e plural. Exibir essas produções reforça o papel da EBC como um veículo que não só transmite informações,
mas também educa, diverte e promove o diálogo cultural e social.



12. Apoio à Diversidade Cultural e Regional: A programação do PRODAV exibida pela EBC reflete a diversidade cultural e regional do Brasil, trazendo
narrativas de diferentes partes do país e dando voz a múltiplas perspectivas. Essa abordagem contribui para um retrato mais amplo e inclusivo da
sociedade brasileira, enriquecendo o debate público e fortalecendo a identidade nacional.

13. Perspectiva de Crescimento Futuro: Além dos conteúdos já exibidos, a EBC continua comprometida em ampliar a visibilidade das produções do PRODAV
em sua grade de programação. Com novos lançamentos previstos e o contínuo apoio à produção audiovisual brasileira, a EBC busca assegurar que cada
vez mais produções de qualidade cheguem ao público, consolidando sua posição como uma das principais plataformas de difusão do conteúdo nacional.

 
TRANSPARÊNCIA ATIVA
 

a) Para pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, as pessoas jurídicas responsáveis pelos projetos audiovisuais financiados pelo PRODAV
deverão disponibilizar, na internet, informações atualizadas sobre a execução física e financeira dos projetos, nos termos de regulamento da ANCINE.

b) A ANCINE manterá, no seu portal na internet, página com as informações do PRODAV.
c) Serão observadas pelos agentes públicos e privados participantes do PRODAV, no que couberem, as disposições da Lei Complementar nº 101, de 2000,

relativas à transparência, controle e fiscalização, em especial as alterações estabelecidas pela Lei Complementar nº 131, de 2009.
 
Requisitos de legalidade:
 
Serão exigidos para a instrução contratual, no mínimo, os seguintes normativos, para fins enquadramento legal da contratação:
 
Lei 13.303, de 2016: Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e dá outras providências.
 
Registra-se a observância ao artigo 40 da Lei nº 13.303, de 2016, que trata da determinação que as empresas públicas e as sociedades de economia mista
deverão publicar e manter atualizado regulamento interno de licitações e contratos, compatível com o disposto nesta Lei.
 
RILC – Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Empresa Brasil de Comunicação S/A – EBC, aprovado pela Deliberação CONSAD n° 57, de 15 de
dezembro de 2023: Disciplina os procedimentos de licitação e contratação no âmbito da EBC.
 
Com fundamento na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, caput do art. 30 da Lei nº 13.303/2016, c/c o inciso I do art. 15 do RILC/EBC, por se tratar de aquisição
de direitos de exibição de obra audiovisual contemplada em chamada pública da ANCINE, possuindo características de exclusiva desse certame, não havendo
viabilidade de competição mercadológica para escolha dessa contratada (produtora e obra). Trata-se de uma contratação híbrida prevendo período de
produção da obra, acompanhada pela EBC e o direito de exibição da obra, elemento essencial e predominante nesta contratação também considerada com o
Licenciamento propriamente dito.
 
As políticas públicas desenvolvidas no âmbito do PRODAV são reguladas pelos princípios da comunicação audiovisual de acesso condicionado, inscritos no art. 4º
da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011, pelos princípios da política nacional do cinema, estabelecidos pelo art. 2º da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de
setembro de 2001, e pelos princípios da Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da UNESCO, promulgada pelo
Decreto nº 6.177, de 1º de agosto de 2007.

 
 

● CHAMADA PÚBLICA BRDE/FSA - PRODUÇÃO TV-VOD – 2023 : Seleção de propostas para investimento do Fundo Setorial do Audiovisual – FSA em projetos
de produção de obras audiovisuais brasileiras independentes, seriadas e não seriadas, dos tipos ficção, animação, documentário, variedades e reality
show.

 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022: Dispõe sobre o Estudo Técnico Preliminar.
 
NOR 216 da EBC, de 2017: Dispõe sobre o procedimento de Requisição de Materiais e/ou Serviços no âmbito da EBC.
 
NOR 218 da EBC, de 2021: Dispões sobre o procedimento de Gestão e Fiscalização dos Contratos e Parcerias no âmbito da EBC.
 
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018: Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD.
 
Lei nº 9.610, de 1998: Legislação sobre direitos autorais.
 
Lei nº 11.652, de 2008: Institui os princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder Executivo ou outorgados a entidades de sua
administração indireta; autoriza o Poder Executivo a constituir a Empresa Brasil de Comunicação – EBC.
 
Instrução Normativa n.º 104, de 10 de julho de 2012, da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, que dispõe sobre o Registro de Obra Audiovisual Não
Publicitária Brasileira, a emissão de Certificado de Produto Brasileiro e dá outras providências.
 
Instrução Normativa n.º 130, de 13 de dezembro de 2016, da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, que Normatiza a utilização da logomarca e dos créditos
textuais da ANCINE nos produtos realizados com recursos públicos federais da área audiovisual, e dá outras providências.
 
Instrução Normativa n.º 158, de 23 de dezembro de 2021, que dispõe sobre a apresentação, a análise, a aprovação e o acompanhamento de projetos
audiovisuais de competência da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, realizados por meio de ações de fomento indireto e de fomento direto
 
Norma EBC nº 704/2019 - Norma de formato padrão de entrega de conteúdo audiovisual da EBC.
 
Norma EBC n.º 401/2021 - Norma da Rede Nacional de Comunicação Pública / Televisão;
Instrução Normativa nº 116: de 18 de dezembro de 2014, ou outra que venha a substituí-la, respeitadas as eventuais disposições transitórias;
 
Instrução Normativa nº 158: de 23 de dezembro de 2021, ou outra que venha a substituí-la, respeitadas as eventuais disposições transitórias;
 
Instrução Normativa nº 130:, de 13 de dezembro de 2016, ou outra que venha a substituí-la, respeitadas as eventuais disposições transitórias;
 
Instrução Normativa nº 159: de 23 de dezembro de 2021, ou outra que venha a substituí-la, respeitadas as eventuais disposições transitórias;
 
Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011: Dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de
setembro de 2001, e as Leis nºs 11.437, de 28 de dezembro de 2006, 5.070, de 7 de julho de 1966, 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e 9.472, de 16 de julho de
1997; e dá outras providências.
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.485-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.485-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.485-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.485-2011?OpenDocument


 
Requisitos de habilitação jurídica, técnica e fiscal a ser exigido das Produtoras:
 
I - Cópia do Estatuto Social juntamente com Ata de Eleição da última diretoria ou diretoria com mandato vigente, ou Contrato Social devidamente registrado no
Cartório competente, com alterações, quando for o caso, nos termos do §1º do art. 70 do RILC/EBC;
 
II - Cópia dos documentos pessoais e comprovante de residência do representante legal da empresa (nos termos de seus atos societários ou de acordo com
procuração juntada aos autos, se for o caso), nos termos do §1º do art. 70 do RILC/EBC, ou da pessoa física;
 
III - Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica ou Física e Certidões indicadas no art. 70 do RILC/EBC, a saber:
 
a) Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais;
b) Certificado de Regularidade do FGTS;
c) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade;
d) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas – CEIS; e
 
IV - Declaração de que não incorre em nenhuma das vedações do art. 26 do RILC/EBC.
 
V - Comprovação de inscrição junto à ANCINE.
 
Requisitos de Proteção de Dados Pessoais:
 
No contexto de Licenciamento de conteúdos/obras, por não haver transação de dados pessoais, apenas aqueles necessárias à celebração do instrumento
contratual, as partes estão desobrigadas de assinarem o Termo de Sigilo e Privacidade da LGPD, em atendimento à regulamentação relativa à proteção de dados
pessoais, previstos na Lei nº 13.709, de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), no que diz respeito ao trato de informações e dados
disponibilizados pela EBC, por força dos procedimentos necessários à execução do objeto do Contrato Original a ser celebrado entre as partes.
 
Requisitos de Garantia Contratual:
 
Não será exigida a imposição de garantia para este tipo de negócio, uma vez que tal condição não contribuiria substancialmente para a segurança do contrato,
uma vez que as cláusulas obrigacionais, de fiscalização e as medidas de sanção já estabelecidas no Edital de Chamamentos Públicos da ANCINE e o contrato com
a EBC são suficientes para definir e garantir o pleno cumprimento das obrigações por parte da contratada.
 
É importante salientar que, apesar de estar-se operando em um ambiente de contratação pública, sob a égide da Lei das Estatais, devem ser consideradas as
particularidades do mercado de produção audiovisual. Nesse contexto, é amplamente reconhecido que a aplicação de garantias contratuais não é prática comum
e, muitas vezes, não se coaduna com as práticas estabelecidas no setor de produção audiovisual.
 
O mercado de produção audiovisual é notoriamente caracterizado por uma dinâmica própria, onde a natureza criativa e a complexidade técnica das atividades
muitas vezes tornam a aplicação de garantias contratuais inadequadas. As relações de confiança, a expertise e o histórico de desempenho dos contratados
anteriores, realizados por esta Diretoria, são considerados preponderantes na garantia de resultados bem-sucedidos em projetos audiovisuais.
 
Assim, em consonância com a legislação das estatais e visando alinhar a abordagem deste ETP com as práticas amplamente aceitas no mercado audiovisual,
propõe-se a não imposição de garantia contratual neste caso específico. Tal medida não apenas se harmoniza com as normas e tradições do mercado
audiovisual, mas também evita encargos financeiros desnecessários que poderiam onerar a execução do contrato ou, até mesmo, inviabilizar a contratação.
 
Deve-se observar, ainda, que se trata de produtoras e obras selecionadas em chamamentos públicos da ANCINE, cabendo à EBC apenas a celebração de contrato
de exibição dessas obras, não sendo possível gerar obrigações ou regras distintas daquelas permitidas no certame, no contexto contratual.
 
Portanto, considerando que essa exigência não é tratada no mercado audiovisual e neste negócio jurídico e propomos a dispensa da garantia contratual com
embasamento na Nota Técnica nº 01/2022 GXLIC/DIAFI (anexa aos autos).
 
 
Requisitos de Exclusividade:

Em sede de Licenciamento, deve vir aos autos a comprovação de que a Licenciante detém os direitos de exclusividade dos conteúdos/obras e demais condições
de repasse desses direitos, como por exemplo o sublicenciamento.
 
Requisitos legais de Direitos Autorais, Direito de Exploração Comercial e Direitos Patrimoniais de Obras Audiovisuais:
 
Os direitos autorais devem ser observados nas disposições da Lei 9.610/98 - Lei de Direitos Autorais.
 
Os direitos de Exploração Comercial e Direitos Patrimoniais de Obras Audiovisuais devem ser observados na Instrução Normativa n.º 104, de 10 de julho de
2012, da Agência Nacional do Cinema - ANCINE, que dispõe sobre o Registro de Obra Audiovisual Não Publicitária Brasileira, a emissão de Certificado de Produto
Brasileiro e dá outras providências.
 
Requisitos de Sustentabilidade:
 
Em atenção à Política de Sustentabilidade Socioambiental - PO 900/03 da EBC, o princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do
processo de contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural. No que tange ao critério de sustentabilidade, a solução preferencialmente
buscará:
 

i. Econômica: Ao adquirir direitos de exibição de obras audiovisuais a indústria audiovisual será impulsionada, fornecendo recursos para produtores,
escritores, diretores e outros profissionais envolvidos. Isso contribui para a economia ao apoiar empregos e negócios dentro da indústria. Além disso, a
aquisição de conteúdo de fontes diversificadas pode fomentar a concorrência justa e promover a inovação no setor.
 
ii. Social: A contratação de direitos de exibição de conteúdos audiovisuais terá um impacto social positivo ao permitir que histórias diversas e
perspectivas únicas sejam compartilhadas com uma ampla audiência. Isso pode promover uma maior compreensão e empatia entre diferentes grupos
sociais.
 
iii. Ambiental: A sustentabilidade ambiental pode ser promovida ao dar preferência nas entregas físicas das master do conteúdo por suportes e práticas
ecologicamente conscientes (Mídias reaproveitáveis, transferência digital de arquivos). Ações que podem colaborar para a redução de resíduos e a



minimização das emissões de carbono associadas ao transporte e à logística.
 
iv. Cultural: A cultura é uma parte intrínseca da produção audiovisual. Ao contratar direitos de exibição de obras audiovisuais que representam uma
variedade de culturas e tradições, a emissora pode promover a diversidade cultural e a inclusão. Isso também pode ajudar a preservar e promover a
herança cultural, dando visibilidade a culturas e histórias sub-representadas.

 
A EBC observa, além de outras normativas:
 
A Política de Transação com Partes Relacionadas – PO 900/05 da EBC:
https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/po_900.05_-_politica_de_transacao_com_partes_relacionadas.pdf
 
De acordo com o Guia Nacional Contratações Sustentáveis, são considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras medidas, que serão observadas nesta
contratação:
1. baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
2. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas e serviços de origem nacional;
3. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
4. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra nacional;
5. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;
6. origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras.

 
Link do Guia Nacional Contratações Sustentáveis AGU – Agosto/2022:
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf
 
Desse modo,  a  Diretoria de Conteúdo e Programação (DICOP) considera que esses pontos são suficientes para justificar a participação da EBC como
interveniente. A experiência acumulada, os benefícios institucionais e financeiros, e a consonância com a missão pública da EBC reforçam a importância dessa
adesão, garantindo um impacto positivo tanto para a empresa pública quanto para o setor audiovisual brasileiro.

Essa colaboração estratégica permite que a EBC reforce seu compromisso com a difusão de conteúdos de interesse público e a inclusão de narrativas regionais
na televisão aberta, alinhando-se aos princípios da comunicação pública e às diretrizes do Governo Federal para a valorização do audiovisual brasileiro.

 

 
III. Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a
contratar
Necessitando atender a demanda da grade de programação da TV Brasil, a EBC, atualmente, dispõe em seu Regulamento Interno de Licitações e Contratos da
EBC (Aprovado pela Deliberação CONSAD nº 57, de 15 de dezembro de 2023), as seguintes possibilidades de contratação:
 

● Licitação – Pregão Eletrônico: Modalidade de licitação adequada para aquisição de bens e serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. A natureza não comum, a especificidade e a
singularidade das obras audiovisuais e das produtoras contempladas em certame de chamamento público afasta a possibilidade de utilização desta
modalidade de licitação.
 

● Contratação Direta por Dispensas de Licitação: Modalidade aplicada em situações específicas definidas em lei, no caso das estatais no art. 29, incisos I
até XVIII da Lei 13.303/2016, que são incompatíveis com a contratação desejada, seja pelo objeto seja pelos custos superiores limites legalmente
estabelecidos. A natureza não comum, a especificidade e a singularidade das obras audiovisuais e das produtoras contempladas em certame de
chamamento público afasta a possibilidade de utilização desta modalidade de licitação.

 
●  Credenciamento: Modalidade na qual a Administração Pública convoca todos os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, para que,

preenchendo os requisitos necessários, credenciem-se junto ao órgão ou entidade para executar o objeto quando convocados. Essa sistemática
pressupõe a pluralidade de interessados e a indeterminação do número exato de prestadores suficientes para a adequada prestação do serviço e
adequado atendimento do interesse público. Outro ponto fundamental a ser considerado para a formação de um credenciamento é a possibilidade de
fixar critério objetivo e que garanta a impessoalidade para a convocação dos credenciados para contratar, tais como o sorteio ou a escolha pelo usuário.
A natureza não comum, a especificidade e a singularidade das obras audiovisuais e das produtoras contempladas em certame de chamamento público
afasta a possibilidade de utilização desta modalidade de licitação.

 
●  Inaplicabilidade de Licitação: Modalidade prevista no art. 20, inciso II e § 1º e 2º do Regulamento Interno de Licitações e Contratos RILC/EBC, a

inaplicabilidade de licitação se refere a situações em que a estatal identifica parcerias e oportunidades de negócios voltados aos respectivos objetos
sociais das partes envolvidas. Entretanto, salvo melhor juízo e entendimento, a sua aplicabilidade ainda carece de regulamentação interna.
 

● Inexigibilidade de Licitação: a presente demanda de aquisição de direitos de exibição de obras audiovisuais contempladas em chamadas públicas da
ANCINE, possuindo características de exclusivas desse certame, não havendo portanto, viabilidade de competição mercadológica para escolha dessas
contratadas (produtoras e obras) a relação jurídica de enquadramento legal entre a EBC e a produtora está contemplada no instituto da Inexigibilidade
de Licitação, por haver inviabilidade fática, jurídica e de competição mercadológica.
A fundamentação jurídica para tal decisão reside no Art. 30, caput, da Lei das Estatais (Lei nº 13.303/16) combinado com o inciso I do art. 15 do
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EBC - RILC/EBC.
 

O Regulamento Interno de Licitações e Contratos – RILC, contém previsão expressa sobre contratação direta por inexigibilidade de licitação, no inciso I do art.
15 e inciso II do art.18:
 

Art. 15. Será também inexigível a licitação quando ficar demonstrada a inviabilidade fática ou jurídica de competição nas seguintes
hipóteses, dentre outras:
I - para o licenciamento ou a contratação da produção de programação informativa, educativa, artística, cultural, científica, de cidadania ou
de recreação;

 
Art. 18. O processo de dispensa ou inexigibilidade será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:
(...)
II - razão da escolha do fornecedor ou do executante;
(...)

 

https://www.ebc.com.br/sites/_institucional/files/atoms/files/po_900.05_-_politica_de_transacao_com_partes_relacionadas.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/gncs_082022.pdf


A área de prospecção de conteúdo audiovisual da TV Brasil tem um papel crucial na busca por conteúdos que estejam alinhados à missão e aos valores da
emissora. Há várias etapas e ações importantes que esta área realiza para buscar a melhor solução em termos de conteúdo audiovisual. Aqui estão algumas
das mais notáveis:

1. Pesquisa de Mercado: Isso envolve o estudo contínuo do ambiente de mídia para identificar tendências emergentes, mudanças na preferência dos
espectadores e a análise da concorrência para entender o tipo de conteúdo que está sendo produzido, exibido e distribuído e como ele está sendo
recebido pelo público.
2. Networking e Relacionamento com a Indústria Audiovisual: A equipe de prospecção de conteúdo mantém amplo contato, relacionamento e
atendimento aos produtores de conteúdo, distribuidores, escritores e outros atores do mercado audiovisual. Isso envolve a participação em feiras,
festivais de cinema e televisão, seminários, workshops e outras atividades onde possam interagir com potenciais parceiros e ficar a par das últimas
novidades da indústria.
3. Solicitação e Análise de Propostas: A TV Brasil constantemente solicita que produtores independentes e distribuidores apresentem propostas de
conteúdos. As propostas são então avaliadas com base em vários critérios, como relevância para o público-alvo, qualidade da produção, custo, e
alinhamento com a missão e os valores da emissora.
4. Prospecção de Conteúdos Existentes: A equipe de prospecção também pode buscar ativamente programas, filmes e outros conteúdos já produzidos
que possam ser adequados para a TV Brasil. Isso envolve identificar o conteúdo, encontrar o detentor dos direitos de comercialização e a negociação de
direitos de transmissão com aquele que detém esses direitos.

Todas estas ações contínuas ajudam a TV Brasil a garantir que ela esteja sempre fornecendo conteúdo de alta qualidade que atenda às necessidades e
preferências de sua audiência, ao mesmo tempo que cumpre sua missão de promover a cultura e a informação de uma forma plural e diversificada.

Expõe-se ainda que a pretensa contratação tem como intuito formalizar acordo com empresa detentora dos direitos exclusivos de licenciamento no território
brasileiro e nos segmentos de exibição indicados, conforme documentos a serem apresentados pelos únicos detentores dos direitos de comercialização das
obras audiovisuais.

Importante destacar que esse contato com o mercado, por meio de pesquisas, prospecções e negociações, fazem parte do procedimento inicial para se
apresentar propostas de conteúdos que atendam às diversas faixas de programação, sendo gerado pela área uma relação de obras para serem submetidas às
instâncias decisórias da EBC, como o Comitê de Programação e Rede - CPR , previsto no Regimento Interno da Empresa Brasil de Comunicação S.A, vinculado à
Diretoria Executiva da EBC, que é instância colegiada consultiva e deliberativa, e tem como finalidade definir políticas e diretrizes para os veículos da EBC. O
Regimento Interno do Comitê de Programação e Rede, aprovado pela Deliberação DIREX nº 33, de 27/5/2021, define:

“Art. 4º. Compete ao Comitê de Programação e Rede:
I - propor diretrizes educativas, artísticas, culturais e informativas para a política de comunicação e para a Rede Nacional de Comunicação Pública;
II - definir os perfis e os públicos-alvo dos diversos veículos, aprovando as respectivas diretrizes e estratégias de distribuição nas multiplataformas;
III - estabelecer critérios e modelos de negócio para produção, aquisição e licenciamento de conteúdos audiovisuais; e
IV - avaliar a programação dos diversos veículos da EBC, valendo-se de pesquisas e de outros instrumentos que possibilitem a verificação da adequação
dos programas e faixas de programação aos princípios e objetivos previstos na Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, e em suas atualizações.”

Consulta Pública
 
Não se verifica a necessidade de ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais licenciantes de conteúdos/obras, uma vez que
toda a prospecção de mercado é realizada de forma transparente nesse segmento de mercado. Além disso, a área técnica já conhece a necessidade, a solução
possível ao atendimento, o formato da contratação e execução. Trata-se de um processo que foi foco de diversos debates e pesquisas, trazendo aprendizado ao
longo das tratativas, não sendo identificadas outras soluções possíveis ao atendimento desta demanda. Pois o objeto está diretamente ligado à missão
institucional da EBC.

Diante de prospecções de mercado no âmbito de conteúdo para as faixas de programação da TV Brasil, identifica-se como solução:

Solução 1 – A aquisição dos direitos de exibição de obra audiovisual, do tipo série documental, para a grade de programação da TV Brasil, é a solução viável à
contratação.

 
 

IV. Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso
 
A Solução compreende o licenciamento dos direitos de exibição da obra audiovisual intitulada “As Crianças do Cariri”, composta de 06 episódios, cada um com
aproximadamente 52 minutos, COM exclusividade, para veiculação nos seguintes segmentos de exibição audiovisual e respectivos territórios:

A EBC terá direito a exibições ilimitadas, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da primeira exibição da obra, com hold back de
06 (seis) meses.
 
I - TV ABERTA: TV Brasil e Rede Nacional de Comunicação Pública || TV Brasil e Rede Nacional de Comunicação Pública (RNCP), incluindo exibição ao vivo por
streaming por meio da WebTV ou plataforma na rede mundial de computadores de propriedade da EBC| Catch-up de 7 dias || TERRITÓRIO: Brasil.
 
II – FVOD – FREE VÍDEO SOB DEMANADA: plataforma e /ou canais de propriedade ou explorados pela EBC, para o título descrito abaixo || TERRITÓRIO: Brasil.
 
A obra audiovisual objeto do presente Licenciamento possui as seguintes especificações:

1 – “As Crianças do Cariri”
a) Formato: Série
b) N° de episódios/duração: 06 episódios x 52 minutos
c) Gênero/tipo: Documentário
d) Ano de produção: em produção
e) País de origem: Brasil
f) Público alvo: Adulto
g) Sinopse: Além de ser uma das mais antigas do município e da região, e abrigar um museu e centro cultural e educacional de características únicas, a
Casa Grande, como é chamada – por abrigar a Fundação Casa Grande - Memorial do Homem Cariri - é tomada por crianças, que brincam por todos os
cantos e conduzem os visitantes às salas expositivas e aos laboratórios da instituição.
São as crianças também as condutoras de “As Crianças do Cariri”, uma fábula nordestina em seis episódios, uma epifania arqueológica e cultural que irá
contar a história da Casa Grande, de Nova Olinda e, por meio dela, promover uma viagem arqueológica e cultural pelo Cariri cearense, refúgio das
águas do Nordeste e que guarda tesouros de 400 milhões de anos.
 

Conforme estabelecido no ANEXO II – PROCEDIMENTO DE CÁLCULO DO VALOR MÍNIMO DE LICENCIAMENTO, da CHAMADA PÚBLICA BRDE/FSA - PRODUÇÃO TV-
VOD 2023, o contrato de licença do direito de comunicação pública da obra deve prever um valor mínimo equivalente a 15% do total dos itens financiáveis da



produção. Esse valor pode ser reduzido dependendo do tipo de agente licenciado e da exclusividade da licença.

A EBC, como emissora interveniente, deve repassar ao BRDE os valores correspondentes à participação do FSA sobre as receitas decorrentes do Licenciamento
Obrigatório no prazo de 60 dias após a Primeira Exibição Comercial da obra, conforme consta na Cláusula Sexta - Obrigações da Programadora ou
Emissora, item d, do edital , o trecho relevante estabelece que a emissora deve:

"Repassar ao BRDE, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da Primeira Exibição Comercial da OBRA, os valores correspondentes à participação
do FSA sobre as receitas decorrentes do Licenciamento Obrigatório do direito de comunicação pública da OBRA nos segmentos de televisão aberta,
por assinatura ou vídeo por demanda no território brasileiro, nos termos, valores e proporções mínimas exigidos no instrumento convocatório."

A EBC poderá ainda, dentro do prazo contratual, utilizar trechos da obra para ilustrar sua programação, bem como em chamadas e/ou trailers, em todos os seus
veículos, sendo tais utilizações não contabilizadas como veiculação, desde que tal utilização parcial não distorça ou denigra o conteúdo original da obra
licenciada.
 
Diante do exposto, segue levantamento de dados, avaliação e estudo preliminar referente à aquisição de direitos de exibição da obra audiovisual:
A obra audiovisual “As Crianças do Cariri”, foi uma das selecionadas, no concurso público de propostas produção independente de obras audiovisuais brasileiras
de ficção, animação, documentário, variedades e reality show, destinadas ao mercado de televisão, permitindo a exibição inicial em TV aberta, TV paga ou Vídeo
por demanda, apresentadas por meio de produtoras brasileiras independentes.
O referido concurso público, vinculado à CHAMADA PÚBLICA BRDE/FSA - PRODUÇÃO TV-VOD – 2023, visa o investimento do Fundo Setorial do Audiovisual –
FSA em projetos de produção de obras audiovisuais brasileiras independentes.
O PRODAV é um programa de ação governamental organizado com base nos recursos do Fundo Setorial do Audiovisual e destinado a induzir o desenvolvimento
do mercado brasileiro de conteúdos audiovisuais.
As obras desenvolvidas no âmbito do PRODAV, visam a promoção da cultura nacional, estímulo à produção regional e à produção independente, consoante aos
objetivos da EBC/TV Brasil.
Além disso, as produções audiovisuais são ferramentas importantes para a marca EBC/TV BRASIL, pois permitem que elas alcancem um público amplo e
diversificado de forma rápida e eficaz, contribuindo para o aumento de visibilidade da programação da TV Brasil.
A obra selecionada, denominada “As crianças do Cariri”, é uma fábula nordestina em seis episódios, uma epifania arqueológica e cultural que irá contar a
história da Casa Grande, de Nova Olinda e, por meio dela, promover uma viagem arqueológica e cultural pelo Cariri cearense, refúgio das águas do Nordeste e
que guarda tesouros de 400 milhões de anos.
A Casa Grande de Nova Olinda, além de ser uma das mais antigas do município e da Região, abriga um museu e centro cultural e educacional de características
únicas.
Denominada de “A Casa Grande”, ela abriga a Fundação Casa Grande – Memorial do Cariri.
Datada do século 17, quando funcionava como parada de vaqueiros em pleno Ciclo do Couro. Foi recuperada e reinaugurada como Memorial em 1992 pelo
músico e produtor cultural Alemberg Quindins e sua companheira, Rosiane Limaverde.
A Casa Grande envolve toda a comunidade de Nova Olinda em torno do espírito Cariri: um universo mítico que parte do resgate do passado dos povos que ali
viveram para oferecer alternativas de educação, cultura e desenvolvimento econômico e social para as comunidades do vale hoje.
Diariamente, a Fundação Casa Grande é tomada por crianças que brincam por todos os cantos e conduzem os visitantes às salas expositivas e aos laboratórios da
instituição.
Daí surge o nome da obra audiovisual, onde serão também as crianças, os condutores da série.
A fundação recebe anualmente mais de 70 mil visistantes. Pessoas do Brasil e do exterior visitam anualmente a Casa.
Muitos visitantes hospedam-se nas pousadas domiciliares surgidas em torno da “Casa Grande” e vão além: espalham-se pela rede de museus orgânicos
mantidos pelos mestres da cultura de Nova Olinda e outras cidades, como também inserem-se nos sítios arqueológicos e mitológicos espalhados pela Chapada.
A Casa Grande de Nova Olinda é uma a explosão cultural, o que torna o Cariri - candidato, por meio da Casa, a Patrimônio da Humanidade, pela Unesco.
Entre o lúdico e o onírico, elementos que darão o tom da série “As Crianças do Cariri”, deseja levar ao mundo uma mensagem de transformação, por meio do
resgate da ancestralidade e das memórias, da preservação do ambiente natural e do fortalecimento da identidade individual e coletiva, bem como pelas
possibilidades de desenvolvimento inclusivo e sustentável abertas pela cultura e pela arte.
 
A obra audiovisual citada acima atende à demanda de conteúdo da área de Programação da EBC/TV Brasil, bem como os objetivos e princípios dispostos na Lei
nº 11.652/2008, especialmente os Art. 2º e 3º e seus incisos e o Art.8º, inciso IV por se tratar de difusão de obra audiovisual com foco educativo, artístico,
cultural e de recreação. Além disso, a obra audiovisual possui requisitos e qualificações de acordo com as diretrizes estratégicas que fundamentam sua inclusão
na grade de programação da TV pública brasileira e atende aos objetivos e princípios da EBC.

Da Singularidade do Objeto:
 
No contexto de Licenciamento de Obras é possível atribuir ao adjetivo "singular" os seguintes sentidos no âmbito desta contratação:

a) A solução (o objeto) é singular por ser a única, ou seja, quando não existe outra opção a ser considerada em comparação a ela como um
equivalente perfeito; o objeto é singular por ser único, especial, particular, não havendo outra solução que atenda à grade de programação da TV
Brasil;
b) A solução (objeto) é singular pois não pode ser reduzida apenas a padrões objetivos, mas também subjetivos de descrição e julgamento, ou seja, é
insuscetível de definição, comparação e julgamento por parâmetros ou critérios estritamente objetivos, ficando evidenciada a inviabilidade de
competição;
c) A pessoa jurídica é singular pois é a única em condições de viabilizar a solução (objeto) desejada pela EBC para atender à sua necessidade;
d) Por fim, é possível dizer que tanto o objeto, quanto ao licenciamento e a Licenciada carregam características de singularidade, tendo em vista que
não é um objeto comum de mercado e que a solução identificada para atender a necessidade da EBC, para a faixa de programação é a mais adequada
por deter os direitos de exibição da obra em questão.

 
 
Da autorização para o licenciamento pelo Comitê de Programação e Rede - CPR:
 
Cabe ressaltar que o presente documento é apenas um Estudo Técnico Preliminar e não possui caráter deliberativo, conforme exposto no Regimento Interno da
EBC e no Regimento Interno do Comitê de Programação e Rede (CPR), assim, o Comitê de Programação e Rede é a instância deliberativa acerca de quaisquer
licenciamentos de conteúdo/obra a ser exibido na grade de programação da TV Brasil, razão que levou o licenciamento a ser submetido à apreciação dessa
instância por meio da Proposição nº 53/2023, tendo sido aprovado pela Deliberação CPR nº 44/2024.
 
Da autorização do CONSAD ou DIREX - alçadas:
 
De acordo com a Deliberação CONSAD nº 43/2015 as contratações de atividades de custeio são objetos de aprovação via DIREX ou CONSAD, conforme seus
limites de alçadas. Tal autorização costuma ocorrer quando apurado o valor da contratação, antes da celebração do Contrato. Neste caso específico, o valor da
contratação é inferior aos limites exigidos pelo normativo para fins de autorização pela DIREX ou CONSAD.
Limite DIREX - de R$ 3 milhões até R$ 10 milhões
Limite CONSAD - acima de R$ 10 milhões



 
De toda sorte, no que cabe à autorização da contratação de atividade de custeio que trata o Decreto nº 10.193/2019, conforme Deliberação DIREX 26/2023 e
27/2023, tendo em vista que a ação consta do Plano de Negócios do exercício, e consequentemente o próprio Plano já possui tal aprovação da DIREX e CONSAD,
todos os processos são submetidos à DIREX apenas para atualização das informações no Plano de Negócios, tais como: Nº do Processo, Objeto da Contratação,
Código Orçamentário do PI, Valor Global da Contratação.
 
Da natureza da contratação:
 
Com fundamento na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, caput do art. 30 da Lei nº 13.303/2016, c/c o inciso I do art. 15 do RILC/EBC, por se tratar de aquisição
de direitos de exibição de obra audiovisual contemplada em chamada pública da ANCINE, possuindo características de exclusiva desse certame, não havendo
viabilidade de competição mercadológica para escolha dessa contratada (produtora e obra). Trata-se de uma contratação híbrida prevendo período de
produção da obra, acompanhada pela EBC e o direito de exibição da obra, elemento essencial e predominante nesta contratação também considerada com o
Licenciamento propriamente dito.
 
Da celebração do instrumento contratual:
 
Trata-se de contratação por meio de dois instrumentos contratuais:

- Contrato de Aquisição de Direitos de Exibição de Obra Audiovisual - englobando a duração de 24 (vinte e quatro) meses para produção e 24 (vinte e
quatro) meses para exibição, nas condições estipuladas no contrato;

- Contrato de Investimento - duração própria do instrumento - anexo da chamada pública da ANCINE/FSA/BRDE - tendo a EBC como Interveniente na
relação contratual, até o limite de suas responsabilidades contratuais.

-  Algumas questões sobre o contrato de investimento, anexo ao Edital, foram analisadas pela área requisitante e pela equipe técnica da DICOP/RJ e
encaminhadas à ANCINE para esclarecimentos, especialmente no que se refere às cláusulas obrigacionais e de sanções, em especial as cláusulas
obrigacionais e de sanções:

a) Solidariedade, apenas sobre o licenciamento obrigatório – 1ª exibição;

b) Cláusula 6ª do repasse do retorno do licenciamento – R$ 78 mil;

c) Cláusula 10 - §5ª suspensão de 3(três) anos junto ao FSA; §6º vencimento antecipado do contrato caso haja atraso de cumprimento das
obrigações da produtora; §17 remetendo a restritivas de direito do art.14 da Lei 11.437/2006 (suspensões diversas e proibição de contratar
com a Administração Pública) e §19 – descumprimento de quaisquer obrigações, implicará a inscrição da EBC como inadimplente.

Essa consulta, via e-mail, consta como anexo a este ETP.

 
 
V. Estimativa das quantidades a serem contratadas
 
Trata-se da aquisição de direitos de exibição de obra audiovisual para atender a grade de programação da EBC:
 

TÍTULO DA OBRA N° DE
TEMPORADAS

N° TOTAL
EPS

DURAÇÃO EP. |
MIN.

DURAÇÃO TOTAL
MIN.

 

 

AS CRIANÇAS DO
CARIRI” 01 6 52 312  

 
 
Demais detalhamentos constam do anterior, tópico IV deste ETP - Descrição da solução como um todo.

 
VI. Estimativa do valor da contratação
 
Para se prosseguir com a Solução indicada - aquisição dos direitos de exibição da obra audiovisual, a EBC terá o seguinte custo:
 
Repasse de retorno do Licenciamento Obrigatório: no valor de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) - conforme anexos e demonstrativos do cálculo
constantes da chamada pública do referido edital.
 

TÍTULO DA OBRA VALOR DO REPASSE DE
RETORNO

VALOR POR
EPISÓDIO

VALOR POR
MINUTO

 

 

AS CRIANÇAS DO
CARIRI R$ 78.000,00 13.000,00 250,00  

Total: R$ 78.000,00  

 
Para o cálculo do valor mínimo de licenciamento pela EBC, anexo II do Edital CHAMADA PÚBLICA BRDE/FSA - PRODUÇÃO TV-VOD – 2023, ocorrerá conforme
abaixo:

PASSO UM: Apuração da base do valor mínimo.

Fórmula de cálculo: 𝐵(𝑉𝑀𝑖𝑛) = 𝑂(𝑓𝑖𝑛) × 0,15

Onde: 𝐵(𝑉𝑀𝑖𝑛): Base do valor mínimo

𝑂(𝑓𝑖𝑛): Orçamento de itens financiáveis da obra = R$1.300.000,00

Observação: R$1.300.000,00 é o valor total desembolsado pelo BRDE/FSA para a produção da obra “As Crianças do Cariri”.

𝐵(𝑉𝑀𝑖𝑛) = 𝑂(𝑓𝑖𝑛) × 0,15

𝐵(𝑉𝑀𝑖𝑛) = 1.300.000 x 0,15



𝐵(𝑉𝑀𝑖𝑛) = R$195.000

 
PASSO DOIS: Aplicação dos fatores de redução.

Redução em função do agente licenciado

Considerando:

𝐼 – A licenciada é canal comunitário, universitário ou programadora brasileira independente e;

𝐼𝐼 – A licenciada é emissora estatal ou educativa; ou programadora ou emissora com sede nas regiões Norte, Nordeste, Centro-oeste, Sul ou nos Estados de
Minas Gerais e Espírito Santo.

 
𝑆𝑒 𝐼 é verdadeiro → 𝑟(𝑙𝑖𝑐) = 0,7

𝑆𝑒 𝐼𝐼 é 𝑣𝑒𝑟𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖𝑟𝑜 → 𝑟(𝑙𝑖𝑐) = 0,4

𝑆𝑒 𝑛𝑒𝑚 𝐼, 𝑛𝑒𝑚 𝐼𝐼 𝑠ã𝑜 𝑣𝑒𝑟𝑑𝑎𝑑𝑒𝑖𝑟𝑜𝑠 → 𝑟(𝑙𝑖𝑐) = 0

No caso da EBC a 𝑟(𝑙𝑖𝑐) será 0,4

Redução em função da exclusividade da licença:

𝑆𝑒 𝑎 𝑙𝑖𝑐𝑒𝑛ç𝑎 é exclusiva → 𝑟(𝑒𝑥𝑐) = 0

𝑆𝑒 𝑎 𝑙𝑖𝑐𝑒𝑛ç𝑎 é 𝑛ã𝑜 𝑒𝑥𝑐𝑙𝑢𝑠𝑖𝑣𝑎 → 𝑟(𝑒𝑥𝑐) = 0,2

 
Fórmula de Cálculo:

𝑉(𝑟𝑒𝑑) = 𝐵(𝑉𝑀𝑖𝑛) × [1 − (𝑟(𝑙𝑖𝑐) + 𝑟(𝑒𝑥𝑐))]

𝑉(𝑟𝑒𝑑) = 195.000 x [1-(0,4 + 0,2)]

𝑉(𝑟𝑒𝑑) = 195.000 x [1-0,6]

𝑉(𝑟𝑒𝑑) = 195.000 x 0,4

𝑉(𝑟𝑒𝑑) = 78.000 - RESULTADO FINAL

 
Com base na fórmula de cálculo do Edital e aplicação dos fatores de redução, o valor a ser desembolsado pela EBC/TV BRASIL é de R$ 78.000,00 (setenta e oito
mil reais).

 
Da Referência com a Tabela TBI:

Destaca-se que o valor praticado está abaixo do parâmetro comercial consolidado pela publicação especializada TBI – Television Business International. TBI é
uma tradicional publicação do mercado televisivo mundial feita por especialistas das mais diversas áreas. Em contato com canais de televisão e distribuidores, a
TBI realiza uma cotação média praticada na aquisição de conteúdo audiovisual em todos os territórios do mundo. O resultado é publicado pela TBI. Na referida
tabela, a cotação média para:

● Na referida tabela, a cotação média para série audiovisual do gênero documentário, de 30 minutos, é entre USD 1,000.00 (R$ 5.500,00*) e USD 4,500.00
(R$ 24.750,00*). Mantendo o mesmo parâmetro de referência (valor/minuto), podemos afirmar que, segundo a tabela, a cotação praticada no mercado
está entre R$ 183,33* e R$ 825,00* por minuto. *Cotação do dólar equivalente a R$5,50 (Cinco reais e cinquenta centavos).
 

No tocante ao atendimento ao Acórdão nº 2580/2021-TCU e a IN 65/2021-SEGES/ME, no que compete aos procedimentos de pesquisas de preços, tecemos as
seguintes considerações: Preliminarmente, cabe registrar que, por se tratar de uma contratação que envolve custeio, desembolso pela EBC, para aquisição de
direitos de exibição de obra audiovisual, que carrega características de singularidade ao objeto, voltado ao atendimento da necessidade da EBC,
especificamente da faixa de programação.

Com base neste Parecer a EBC vem utilizando a IN 65/2021-SEGES/ME (e IN 73/2020-SEGES/ME), que dispõe sobre o procedimento administrativo para a
realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, contudo, fazendo pesquisas nos Sistemas de Preços Públicos
(Painel de Preços Públicos ou Banco de Preços), não foi possível identificar referências de preços com base nos parâmetros estabelecidos no art. 5º e 7º da
Instrução Normativa nº 65-SEGES/ME/2021, nesse sentido em atenção ao Acórdão nº 2580/2021-TCU, que exige a utilização de critérios e parâmetros
objetivos, utilizou-se como CRITÉRIO a referência de preço do mercado audiovisual (publicação internacional da TBI – Television Business International) e
como PARÂMETRO as contratações anteriores realizadas pela EBC.

Do atendimento ao Acórdão 2580/2021-TCU e à IN 65/2021-SEGES/ME:

No tocante ao atendimento ao Acórdão nº 2580/2021-TCU e a IN 65/2021-SEGES/ME, no que compete aos procedimentos de pesquisas de preços, tecemos as
seguintes considerações:

Preliminarmente, cabe registrar que se tratar de uma contratação que envolve o desembolso de recursos orçamentários enquadrados como custeio, com
desembolso pela EBC, para a aquisição de direitos de exibição de obra audiovisual, que carrega características de singularidade ao objeto, voltado ao
atendimento da necessidade da EBC, especificamente da faixa de programação destinada a novelas.

Com base neste Parecer Referencial de Licenciamentos de Obras a EBC vem utilizando a IN 65/2021-SEGES/ME, que dispõe sobre o procedimento
administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, contudo, fazendo pesquisas nos Sistemas de
Preços Públicos (Painel de Preços Públicos ou Banco de Preços), não foi possível identificar referências de preços com base nos parâmetros estabelecidos no art.
5º e 7º da Instrução Normativa nº 65-SEGES/ME/2021, nesse sentido em atenção ao Acórdão nº 2580/2021-TCU, que exige a utilização de critérios e
parâmetros objetivos, utilizou-se como CRITÉRIO a referência de preço do mercado audiovisual (publicação internacional da TBI – Television Business
International) e como PARÂMETRO as contratações anteriores realizadas pela EBC.

De toda sorte, esses elementos de referências de preços, tanto a Tabela TBI quanto os contratos similares celebrados pela EBC, de forma análoga, atendem aos
incisos II e III do art.5º, dessa IN, vejamos:
 



A título de compatibilidade trazemos as informações de contratações anteriores da EBC, para série documentário:
 

LICENCIAMENTO PROCESSO Nº DE MINUTOS VALOR POR MINUTO

PINDORAMA Filmes 0380/2023 354 R$ 589,51

Fundação Cesgranrio 0624/2022 52 R$ 410,00

Miração Filmes 0233/2024 312 R$ 250,00
 
A título de comparação para filmes, destacamos as contratações abaixo descritas:

Contrato n° 0209/2023, firmado com a Pindorama Filmes Ltda. nos autos do processo n° 0380/2023, que licenciou a série “Santos Dumont”. A obra foi
licenciada pelo valor de R$ 15.000,00

Contrato n° 0065/2021, firmado com a Fundação Cesgranrio nos autos do processo n° 0624/2022, que licenciou a série “Brasil Imperial”. A obra foi licenciada
pelo valor de R$100.000,00.

Análise Comparativa do Valor por Minuto nos Contratos de Licenciamento de Projetos PRODAVs

A seguir, apresentamos uma análise detalhada sobre o valor por minuto nos contratos de licenciamento de obras audiovisuais, com foco nas semelhanças e na
equivalência de valores, mesmo com variações entre os diferentes projetos contemplados nos editais PRODAV.

LICENCIAMENTO PROCESSO Nº DE MINUTOS VALOR POR MINUTO

Caliban Produções Cinematográficas
Chamada Pública MCT/FINEP/FSA

PRODAV 01/2009

Proc.1686/2010
Contrato 1028/2011

R$ 112.893,18

7 epis x 26’
Duração total 182’ R$ 620,29

Flora Filmes & Videos Produções Artístidas
Chamada Pública

FSA/BRDE PRODAV 01/2013

Proc.4023/2015
Contrato 2003/2016

R$ 67.200,00
 

13 epis x 26’
Duração total 338’ R$ 198,82

Miração Filmes
Chamada Pública

ANCINE/FSA/BRDE PRODAV 2023

0223/2024
R$ 78.000,00

6 epis x 52’
Duração total 312’ R$ 250,00

 

Relacionamento entre os Valores por Minuto

Apesar das diferenças nos valores totais de cada projeto, há uma equivalência de valores por minuto que demonstra a validade dos valores praticados nos três
contratos analisados, evidenciando que, embora o valor por minuto de Caliban Produções Cinematográficas (R$ 620,29) seja significativamente mais alto do que
os outros, o valor por minuto das produções de Flora Filmes & Vídeos Produções Artísticas (R$ 198,82) e Miração Filmes (R$ 250,00) ainda se mantém dentro de
uma faixa aceitável, considerando as especificidades de cada contrato e as características das produções.

 

 

Equivalência de Valor por Minuto

- O valor de R$ 620,29 por minuto no contrato da Caliban Produções Cinematográficas é consideravelmente mais alto, mas isso se justifica pela complexidade e
o tipo de produção envolvida, além de fatores específicos do edital de 2009.

- O contrato de Flora Filmes & Vídeos Produções Artísticas apresenta um valor por minuto de R$ 198,82, mais baixo que o anterior, mas ainda dentro de uma
faixa razoável quando comparado com o valor médio do mercado para produções do porte do projeto.

- O contrato de Miração Filmes, com R$ 250,00 por minuto, se posiciona como intermediário entre os dois primeiros, o que reforça a ideia de que os valores por
minuto possuem uma margem de flexibilidade, mas ainda se mantêm dentro de um padrão de equidade para a execução do programa.

Validade de Valores

Embora a diferença nos valores totais possa ser explicada pela duração das obras e a quantidade de episódios, a variação no valor por minuto é aceitável dentro
do contexto dos projetos. A equivalência entre os valores pagos por minuto de R$ 198,82 (Flora Filmes) e R$ 250,00 (Miração Filmes) demonstra que a EBC, ao
realizar o pagamento pelos licenciamentos de conteúdos no âmbito dos PRODAVs, segue uma prática coerente e equilibrada, respeitando os critérios
estabelecidos nos editais das Chamadas Públicas e as exigências do Fundo Setorial do Audiovisual (FSA).

Essa análise reforça a validade dos valores praticados, independentemente das diferenças em cada contrato, comprovando que a EBC segue um padrão justo e
alinhado aos critérios dos editais PRODAV.

Observa-se que independente do ano de realização, esses processos possuem similitude por serem oriundos de projetos PRODAVs, já em relação ao preço cabe
registrar que esses licenciamentos obrigatórios pagos pela EBC em todos os casos são exigências do próprio Edital da Chamada Pública, contendo valores
próprios para serem repassados ao FSA como retorno de investimento.
 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da
data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
 
Logo, a partir das informações apresentadas, identificamos que o valor ofertado à EBC pela empresa MIRAÇÃO FILMES Ltda. está dentro dos parâmetros
praticados no mercado conforme levantamento da TBI.
 



 
Análise comparativa:

Nota-se que o valor do minuto da obra da proposta de Contratação (Proc.0233/2024 – “As Crianças do Cariri”, apresenta valor dentro da Média do valor do
minuto ao compararmos com as demais obras, sendo comparativo válido à luz da IN 65/2021-SEGES/ME, no contexto de vantajosidade técnica e econômica.

Da inaplicabilidade da IN 606/01-EBC:
 
Quanto à IN EBC 606/01, de 2023, entendemos que se aplica diretamente à contratação de serviços de produção e coprodução, e devido ao fato de
licenciamento não se enquadrar na categoria SERVIÇOS, mas sim de aquisição de direitos (Lei nº 9.610/98), não foi considerada aplicável. No entanto, o
atendimento ao Acórdão nº 2580/2021-TCU foi realizado, conforme se apresenta nos autos deste processo de contratação, tendo em vista que foram
identificadas referências de preços válidas (TBI e Contratos EBC), sendo suficientes para o prosseguimento da contratação, com demonstração da
vantajosidade técnica, econômica e financeira à EBC, além, principalmente, do atendimento à missão institucional e estratégica da Empresa, comprovada
nos autos.

 
VII. Justificativas para o parcelamento ou não da solução
 
O exercício do direito à veiculação da obra audiovisual se faz de forma única no instante da contratação e a licenciada poderá usufruir conforme sua estratégia
de grade de programação, não cabendo nesse caso o parcelamento da solução, pois possui característica de direitos exclusivos de comercialização, tendo um
único licenciante, e o objeto não possui características de bens e serviços comuns de mercado que permita o parcelamento.

 

 
VIII. Contratações correlatas e/ou interdependentes

 
A pretensa contratação não depende, tampouco, se complementa com outras contratações, direitos e serviços para ser plenamente executada.
 
A EBC possui contrato com o ECAD (Contrato EBC/DICOP nº 82/2020) para a execução pública de obras musicais em suas programações de TV, rádio e conteúdo
sob demanda. Assim, todas as obras exibidas, incluindo as do projeto "As Crianças do Cariri", estão sujeitas ao pagamento de direitos autorais ao ECAD. A
cobrança não é uma taxa pública, mas uma remuneração pelos direitos autorais dos titulares das músicas. A contratação com o ECAD é necessária para cumprir
as obrigações legais relacionadas à execução de obras protegidas.  Ou seja, todas as obras audiovisuais exibidas pela EBC, incluindo aquelas licenciadas no
âmbito do PRODAV, estão sujeitas ao pagamento de direitos autorais ao ECAD, conforme a legislação vigente (Lei nº 9.610/1998). 
 
A contratação do projeto "As Crianças do Cariri" inclui a necessidade de repasse ao ECAD dos valores correspondentes à execução de trilhas sonoras e demais
conteúdos musicais utilizados na obra, garantindo o cumprimento das obrigações legais da EBC enquanto programadora e exibidora do conteúdo.

É importante registrar que a EBC mantém contrato com o ECAD para fins de:

Contrato EBC/DICOP nº 82/2020 - Objeto: execução pública das obras musicais, lítero-musicais e de fonogramas do repertório do ECAD incluídos em suas
programações em tv, rádio, conteúdo sob demanda e via simulcasting.
Logo, todas as obras audiovisuais exibidas pela EBC são de sua competência o repasse do valor correspondente.
 
Nota: O ECAD (Escritório Central de Arrecadação e Distribuição) não é exatamente uma taxa ou contribuição no sentido jurídico tradicional. Ele é uma entidade
privada que tem como função principal a arrecadação e distribuição de direitos autorais referentes à execução pública de músicas. Aqui está uma explicação
detalhada:
 
1. Natureza do ECAD
- Entidade Privada: O ECAD é um órgão privado criado pela Lei nº 5.988/1973 (substituída pela Lei nº 9.610/1998, a atual Lei de Direitos Autorais).
- Gestão Coletiva de Direitos Autorais: Ele reúne associações que representam autores, compositores, intérpretes, músicos, editoras e produtores fonográficos.
 
2. O que o ECAD cobra?
O ECAD cobra valores pelo uso público de músicas protegidas por direitos autorais, como:
- Execução em rádios, TVs, shows, eventos, bares, restaurantes, academias, etc.
- Reproduções em espaços públicos ou comerciais, físicos ou digitais.
 
3. O valor cobrado é uma taxa ou uma contribuição?
- Não é uma taxa pública: Taxas, no âmbito jurídico, são tributos cobrados pelo Estado em razão de serviços públicos específicos. O ECAD não tem natureza
tributária.
- Não é uma contribuição: Contribuições, como as previdenciárias, têm destinação legal específica e são exigidas pelo Estado.
- Remuneração por direito autoral: O valor cobrado é uma contraprestação privada pelo uso de uma obra protegida. A lei garante aos titulares o direito de
serem remunerados pelo uso de suas obras.
 
4. Como funciona a distribuição?
- O ECAD recolhe os valores e distribui aos titulares dos direitos autorais conforme critérios estabelecidos pelas associações filiadas.
- A arrecadação é proporcional à execução das obras.
 
5. Obrigações legais
- A cobrança do ECAD é obrigatória para quem realiza execuções públicas de obras protegidas, sob pena de sanções civis (como multas) por violação de direitos
autorais.
 
Portanto, o ECAD atua como um intermediário para garantir que autores e outros titulares de direitos recebam pelos usos de suas obras, sendo a cobrança uma
forma de remunerar diretamente os criadores.

 
IX. Demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento
da EBC
Considerando que o “Plano de Negócios 2025” da EBC, elaborado conforme disposto no art. 23, §1º, inciso I, da Lei nº 13.303/2016, e no art. 37, §1º, inciso I,
do Decreto nº 8.945/2016 e aprovado por Deliberação DIREX nº 132 de 07/12/2023, CONSAD nº 060 de 15/12/2023 e atualizado pela Deliberação CONSAD nº
085, em 15/12/2024, prevê:
 

PLANO DE AÇÃO 045: AQUISIÇÕES (TV BRASIL)



 
Ainda em relação ao “Plano de Negócios 2025” que materializa o planejamento de nível operacional e constitui importante instrumento de governança para a
EBC, à medida que o detalhamento das principais ações estratégicas, as metas físicas e a priorização orçamentária, previstos pela Empresa, são executados
durante o ano, destaca-se que essa demanda também leva em consideração que a empresa aprovou e disponibilizou recursos para a referida contratação.

 
X. Demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis
É evidente que os resultados esperados são afetos diretamente ao produto que a EBC disponibiliza à sociedade, para cumprir sua missão institucional e
constitucional, diante disso são esperados os seguintes resultados:

 
1. Ofertar conteúdo produzido com qualidade profissional.
2. Garantir a continuidade dos programas presentes na grade de programação da TV Brasil;
3. Em termos de aproximação com o telespectador, a contratação contribuirá para a continuidade e confiabilidade nos serviços prestados pela EBC, garantindo

o cumprimento da missão da Empresa de criar e difundir conteúdos que contribuam para o desenvolvimento da consciência crítica das pessoas.
 
Esses resultados estão ligados diretamente ao desenvolvimento nacional sustentável, devido a EBC assumir um papel de grande importância nesse

cenário de comunicação pública e de credibilidade à sociedade: “criar e difundir conteúdos que contribuam para a formação crítica das pessoas”.
 

Essa contratação irá contribuir para o desenvolvimento nacional sustentável, auxiliando EBC atender seus aos objetivos para desenvolver a consciência crítica
do cidadão, mediante uma programação educativa, artística, cultural, informativa, científica e promotora de cidadania, e de direcionar sua produção e
programação pelas finalidades educativas, artísticas, culturais, informativas, científicas e promotoras da cidadania, sem com isso retirar seu caráter competitivo
na busca do interesse do maior número de ouvintes, conforme disposto no Art. 3º, incisos II e VII da Lei n° 11.652, de 07 de abril de 2008.

 
XI. Providências a serem adotadas pela EBC previamente à celebração do contrato, tias como adequações em seu ambiente, necessidade de obtenção de
licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual
A seguir indicamos alguns dos principais recursos necessários, sendo que a referida lista não é exaustiva ou restritiva, dada a natureza complexa das atividades
relacionadas à cadeia audiovisual:

 
Recursos Materiais: A EBC deverá disponibilizar os recursos materiais necessários para análise técnica dos materiais que contenham a obra audiovisual
concluída e apta para exibição na grade de programação da TV Brasil e/ou TV Brasil Play.

 
Recursos Humanos: De modo resumido, a EBC deverá contar com profissionais experientes que possam conduzir a contratação referente à aquisição dos
direitos de exibição da obra audiovisual, efetuar a gestão do contrato, compartilhar material de divulgação com as equipes responsáveis por ações de
divulgação, alimentar os sistemas internos (iAcervo, MAM, ITVP, Prateleira) e/ou enviar as mídias finais para a área de Programação e fiscalizar a entrega,
dentre outras atribuições que possam surgir.
 
No tocante aos Fiscais e Gestores de contrato, é importante que a empresa mantenha a capacitação continuada dos empregados envolvidos no processo de
acompanhamento e fiscalização dos contratos à luz da NOR 218 da EBC.
 
Reuniões de alinhamento para execução do objeto deverão ser realizadas periodicamente pelos Fiscais da EBC e representantes da Licenciante, para melhor
monitoramento, alinhamento e avaliação da execução do objeto, traçando medidas adequadas à continuidade, alteração ou rescisão contratual, quando for o
caso.
 
Posteriormente será designado fiscal responsável pelo acompanhamento da contratação, bem como providenciado o seu aperfeiçoamento/treinamento junto
à equipe de Gestão de Contrato.
 
A contratação contará com a Fiscalização e Gestão de dois contratos: sendo um de direitos de exibição da obra que acompanhará a execução da produção,
celebrado entre a EBC e a Produtora e outro de Financiamento onde a EBC configurará como interveniente junto ao Banco BRDE, no Contrato de
Investimento - Anexo do Edital da Chamada Pública.
 
Para fins de Fiscalização e Gestão do Contrato entre a Produtora e a EBC, observará a NOR 218 da EBC e funcionará da seguinte forma:
 
 
Fiscal Técnico que acompanhará a fase de produção – preferencialmente empregado(a) da área requisitante – aproximadamente 24 (vinte e quatro) meses de
produção, conforme regras do Regimento PRODAV em vigência na época de publicação do Edital;
 
Fiscal Técnico que acompanhará a fase de exibição da obra - preferencialmente empregado(a) da área técnica – tanto a 1ª exibição obrigatória quanto as
demais exibições de interesse da EBC, ao longo dos 24 (vinte e quatro) meses.
 
Monitor e Gestor do Contrato – conforme regras da NOR 218 da EBC.
 
Não há necessidade de adequação do ambiente físico da EBC. A estrutura atual já oferece as condições necessárias à exibição do conteúdo licenciado.

 

XII. Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

A pretensa contratação não incorre em impactos ambientais de forma direta ou de forma indireta em nível significativo a ponto de serem necessárias medidas
compensatórias ou de mitigação de possíveis danos, e não produz diretamente impactos ambientais significativos em que seja necessário estabelecer uma
política de tratamento.

 
XIV. Declaração da Viabilidade ou Razoabilidade da Contratação
Com base nos elementos anteriores do presente documento de Estudos Técnicos Preliminares, realizados por esta Equipe de Planejamento da Contratação,
DECLARAMOS que:

  X É VIÁVEL e RAZOÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante.

 

    Não é VIÁVEL nem RAZOÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante.
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Aprovação da Autoridade Competente:
O presente estudo está de acordo com as necessidades técnicas, operacionais e estratégicas da EBC, tendo os integrantes da Equipe de Planejamento se
pronunciado pela viabilidade da contratação, atendendo adequadamente às demandas de negócio formuladas, os objetivos e resultados pretendidos, os custos
previstos, os riscos envolvidos. Por sua vez, a área demandante priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui relacionados, necessários à consecução
dos objetivos pretendidos, pelo que, na condição de Autoridade Competente da Área Demandante, aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar.
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[1]
 CRFB/1988, artigos 220 a 224.
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